
 
     
 

                                                          
                                                   PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHUELO 

        SECRETARIA MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA E DO MEIO AMBIENTE SEMINFRA 

  

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 008/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHUELO/SE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2026 

TIPO/CRITÉRIO  MENOR PREÇO  

REGIME DE 

EXECUÇÃO 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO  

MODO DE 

DISPUTA 
Aberto 

BASE LEGAL 

Este procedimento licitatório obedecerá integralmente à Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021 [Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos] e ainda, pela Lei Complementar 

nº 123/2006, assim como as cláusulas e condições 

constantes deste Edital. 

OBJETO 

A presente licitação tem por objeto a CONSTRUÇÃO DE 

MURO E MELHORIAS NO CAMPO DO QUILOMBO 

QUEBRA-CHIFRE, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE 

RIACHUELO/SE, atendendo as especificações 

contidas no Projeto básico, planilhas e demais 

documentos anexos, parte integrante do presente 

Edital. 

 DIA HORÁRIO 

ABERTURA DA SESSÃO    31/08/2026    08:00H 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo explicitadas neste 

edital será observado o horário de Brasília. 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL 

Prefeitura Municipal de Riachuelo 

Endereço: Praça Getúlio Vargas, nº 72, Bairro Centro, Riachuelo, Estado de 

Sergipe.  
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AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Braian Seixas Gomes de Souza 

E-mail: licitacaopmr21@gmail.com    

OBSERVAÇÃO: Os interessados deverão acessar o 

https://ww.portaldecompraspublicas.com.br e http://www.riachuelo.se.gov.br, 

onde o edital estará disponível ou na dirigir-se a Prefeitura Municipal de Riachuelo 

no endereço acima citado. 

LOCAL DA DISPUTA – Portal https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelo, 

site: https://www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 008/2026 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 

008/2026  
  

O Município de Riachuelo/SE, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 13.128.897/0001-85, faz saber aos interessados que fará 

realizar, no dia 31 de agostode 2026, às 08:00h  licitação na modalidade de 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº xx/2026 para a CONSTRUÇÃO DE MURO E 

MELHORIAS NO CAMPO DO QUILOMBO QUEBRA-CHIFRE, LOCALIZADO NO 

MUNICÍPIO DE RIACHUELO/SE, atendendo as especificações contidas no Projeto 

básico, planilhas e demais documentos anexos, parte integrante do presente Edital. 

Critério de julgamento: Menor Preço. 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário, na forma através da plataforma 

https://ww.portaldecompraspublicas.com.br, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital.  

 
1. DO OBJETO  

2. A execução será contratada sob o regime de empreitada por preço global, 

nos termos do art. 46, I, da Lei nº 14.133/2021. 
3. O critério de julgamento será o de menor preço global, apurado pelo 

somatório dos preços unitários propostos multiplicados pelos quantitativos 

estimados, observado o valor máximo global de R$ 330.893,04 (trezentos e 

trinta mil, oitocentos e noventa e três reais e quatro centavos). 

4. As medições serão realizadas com periodicidade mensal, com base nos 
quantitativos de serviços efetivamente executados e atestados pela fiscalização 

no período, multiplicados pelos respectivos preços unitários contratados.  

mailto:licitacaopmr21@gmail.com
https://ww.licitanet.com.br/
http://www.riachuelo.se.gov.br/
https://www.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/
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4.1. O objeto da presente licitação é a CONSTRUÇÃO DE MURO E MELHORIAS NO 

CAMPO DO QUILOMBO QUEBRA-CHIFRE, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE 
RIACHUELO/SE, atendendo as especificações contidas no Projeto básico, planilhas e 

demais documentos anexos, parte integrante do presente Edital. 

 
4.2. A licitação será realizada em grupo único, formado por diversos itens, conforme 

tabela constante no Projeto Básico e ETP, devendo o licitante oferecer proposta para 

todos os itens que o compõem.  

 
2.0 . CREDENCIAMENTO: 

 

2.1   Para participar da Concorrência, o licitante deverá estar credenciado no sistema 
“CONCORRÊNCIA” através do site https://portaldecompraspublicas.com.br/; 

 

2.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

 

2.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade 

legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes a Concorrência na forma eletrônica; 

 

2.4 Aplicam-se nesse edital as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 

2.5 O licitante deve assinalar em campo próprio do sistema a Declaração de ME/EPP e 
que terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, como microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas; 

 

2.6 A obtenção de benefícios a que se refere o item 2.4 fica limitada às microempresas 
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda 

não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração de observância desse limite 

na licitação; 

 

2.7 O licitante que deixar de apresentar as declarações acima não terá direito a usufruir 
do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas; 

 
2.8 A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME), 

Empresa de Pequeno Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, 

incorrerá em infração penal e estará sujeita às penas previstas na lei de licitações, sem 
prejuízo das demais penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis; 

 

2.9 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas declarações, propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

https://licitanet.com.br/
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responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros 
 

3.0 PARTICIPAÇÃO DA CONCORRÊNCIA: 

 

3.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados do ramo pertinente ao 
objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 

documentação, constantes deste Edital e seus Anexos; 

 
3.2. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das 

condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, 

normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não 
observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no 

referido certame; 

 

3.3. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus 
itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as 

licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em 

conformidade com as especificações do ANEXO I (PROJETO BÁSICO); 
 

3.4. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA: Somente poderão participar desta 

Concorrência, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto 
do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele 

correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, 

através do site https://portaldecompraspublicas.com.br/; 

 
3.5.1. A participação da Concorrência se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário 
limite estabelecidos. 

 

3.5.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de 

proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, 
sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em 

seu preâmbulo; 

 
3.5.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão 

de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma 

hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas 
transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua 

eventual desconexão; 

3.5.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data 

marcada para início da sessão pública via internet; 
 

3.5.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 

senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: 
https://portaldecompraspublicas.com.br/; 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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3.5.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade 
legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a Concorrência; 

 
3.5.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do Sistema, ou do órgão licitante, promotora da licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, 
por terceiros; 

 

3.5.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor 
do Sistema para imediato bloqueio de acesso; 

 

3.6. Não poderão participar direta ou indiretamente dessa CONCORRÊNCIA, as 
empresas enquadradas nos casos a seguir: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau;  

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 

3.6.1.   O impedimento de que trata a alinea “a” do do item 3.6 será também 

aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 
3.6.2. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

empresas que estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime 

de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a 
participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com 

certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a 

interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 
procedimento licitatório nos termos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 

8.271/2011-2ª Câmara, Dou de 04/10/2011); 

 

3.6.3. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública. Para verificação das condições definidas neste item, o Agente de contratação, 
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promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas - CEIS; 

 
3.6.4. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de 

contratar com este Município; 

 

3.6.5. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas 
ou punidas com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública 

Direta ou Indireta, na esfera Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa 

oficial; 
 

3.6.6. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da 

licitação, bem assim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável 
técnico. 

 

3.7. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da 

senha privativa do licitante. 
 

3.7.1.  Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo 

os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão 
ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do 

país; 

3.7.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente 

permitidos no Edital; 

3.7.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma 

de ilustração dos itens constantes da proposta de preços; 
3.7.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e 

assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 

3.7.5. O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3.7.6. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei 

Complementar nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e 

manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Agente de 
Contratação ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados; 

 

4.0 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

(https://portaldecompraspublicas.com.br/), concomitantemente com os documentos de 

HABILITAÇÃO exigidos no edital, PROPOSTA com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO 
OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME 

SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de 

Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 

automaticamente, a etapa de envio dessa documentação; 
 

4.2 As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/)
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4.3 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será 
DESCLASSIFICADA pelo(a) agente de contratação; 

 

4.4 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de 

preços e lances inseridos em sessão pública; 

 

4.5 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. 
Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

PORTAL e as especificações constantes do ANEXO I (PROJETO BÁSICO), ANEXO II (ETP) 

prevalecerão às últimas; 
 

4.6 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os 

insumos que o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, 
impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto desta licitação; 

 

4.7 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 

 

4.8 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 

 
4.9 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 

a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

4.10 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta; 

 
4.11 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do agente de contratação e 

para acesso público após o encerramento do envio de lances; 

 
4.12 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e 

subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 
5.1.1 Valor unitário e total do item; 
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5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Projeto básico: indicando, no que for aplicável, o modelo, a marca, prazo 

de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 
quando for o caso; 

5.1.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

5.1.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; 

 

5.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

 
5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a 

contar da data de sua apresentação; 

 

5.4. A proposta deverá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO VII 
deste Edital. 

 

6. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES: 

6.1   No horário estabelecido neste Edital, o Agente de Contratação abrirá a sessão 

pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar 
em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas do edital; 

 

6.2 O(a) agente de contratação(a) poderá suspender a sessão para visualizar e 

analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo 
“DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características 

com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão 

requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em 
conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis; 

 

6.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 

manifestadamente inexequível, o agente de contratação obrigatoriamente justificará, por 
meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ; 

 

6.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente 
inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada 

na fase de aceitabilidade; 

 
6.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena 

de serem desclassificadas do certame pelo(a) agente de contratação(a); 

 

6.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e 
exclusivamente, no site https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, conforme Edital; 

 

6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

https://www.licitanet.com.br/,


 
     
 

                                                          
                                                   PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHUELO 

        SECRETARIA MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA E DO MEIO AMBIENTE SEMINFRA 

  

 

6.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

 

6.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta será de R$100,00 (cem reais); 

 

6.10 Será adotado para o envio de lances na concorrência o modo de disputa 
“ABERTO”, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de 

lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes; 

 
6.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública; 
 

6.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 
 

6.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente; 
 

6.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o agente de contratação, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução 

do melhor preço; 

 

6.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com 
VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, 

considerando as quantidades constantes no ANEXO I – PROJETO BÁSICO. Caso seja 

encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o agente de contratação, 
poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a 

atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante 

permaneça inerte; 

 
6.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. Adotado o critério de julgamento de menor 

preço, poderá ocorrer lances intermediários iguais ou superiores ao menor já ofertado. 
 

6.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais 
licitantes, vedada a identificação do detentor do lance; 

 

6.18 Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o agente de contratação 

poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do 
sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente; 
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6.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme 

possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 
 

6.20 No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa 

competitiva da Concorrência, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às 

licitantes para a recepção dos lances; 
 

6.21 O agente de contratação, quando possível, dará continuidade a sua atuação no 

certame, sem prejuízo dos atos realizados; 
 

6.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo 

Agente de contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no 

site https://portaldecompraspublicas.com.br/; 

 
6.23 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a 

sessão pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de 
sua desconexão; 

 

 
6.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de 

lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação 

das propostas de preços; 

6.25 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação 
de microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a 

etapa de lances, será efetivada a verificação automática, onde: 

6.25.1. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações; 

6.25.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 

ou até 10% (dez por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de 

encerrada a etapa de lances; 
6.25.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após 
a comunicação automática para tanto; 

6.25.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% 
(dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior; 

6.25.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

https://licitanet.com.br/
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anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta; 
6.25.6. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a 

convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

6.26. O disposto no item 6.25.6 somente se aplicará quando a melhor oferta não 
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 

6.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem: 
I – disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

II – avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

III – desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

IV – desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

6.27.1. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas, conforme Acordão Nº 723/24 TCU. 

 

6.28. As regras previstas no item 6.27 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 
44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

6.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) agente de 
contratação(a) deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O agente de contratação 

solicitará ao licitante melhor classificado que, NO PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 
 

6.30. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições 

mais vantajosas com o primeiro colocado, a negociação poderá ser feita com os demais 

licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro 
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração; 

 
6.31. Após concluída a negociação, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e 

anexado aos autos do processo licitatório. 

 
 

7.0 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) agente de contratação(a) examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
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do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital; 

Serão desclassificadas as propostas que: 
I – contiverem vícios insanáveis; 

II – não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III – apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para a contratação; 
IV – não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V – apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 
7.2.1 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada; 

7.2.2  A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso 

IV do item 7.1; 

7.2.3 O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 

aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não 
importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo; 

 

7.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

7.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

 
7.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte 

e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
7.6 O(a) agente de contratação(a) poderá convocar o licitante para enviar 

documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no 

prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.6.1  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pelo Agente de contratação; 
7.6.2   Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se 
for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de contratação, sem prejuízo 

do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

7.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Agente de 
Contratação(a) examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, 
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na ordem de classificação; 

7.6.4 Havendo necessidade, o(a) Agente de Contratação(a) suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade; 

7.6.5 O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim 
de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital; 

 

 
7.6.6 Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a 

proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

preço melhor; 
7.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes; 

7.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de contratação 

passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida, se for o caso; 
7.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
8.0 ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

8.1 Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 9, deverão ser 
cadastrados previamente no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua 

proposta de preços. As documentações cadastradas pelas empresas participantes são 

bloqueadas para os demais participantes, inclusive o Agente de contratação. 

 

8.2 Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da 

licitação, os documentos de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamente 

disponibilizados para a verificação do(a) Agente de contratação(a). 
 

 

8.3 Nos procedimentos realizados nesta concorrência, a Administração determina, 
como condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em formato 

eletrônico; 

8.4 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 

2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em 

relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 

cópias autenticadas em papel. 
 

8.5 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, quando 

necessária, poderá ser feita perante um agente da Administração, mediante apresentação 
de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade 

pessoal; 
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8.6  O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 

autenticidade, salvo imposição legal; 

 
8.7 Os atos serão digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, 

armazenados e validados por meio eletrônico; 

 

9.0 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

9.1 A habilitação dos licitantes será verificada mediante a apresentação dos documentos 

e requisitos estabelecidos no Projeto Básico, parte integrante deste edital, devendo o 
licitante comprovar o atendimento integral às exigências de habilitação jurídica, 

regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico-

financeira ali previstas. 
9.2 Os documentos apresentados deverão demonstrar que o licitante possui condições 

jurídicas, fiscais, técnicas e econômico-financeiras compatíveis com a execução do objeto 

da contratação, conforme especificado no Projeto Básico. 

9.3 A verificação da habilitação será realizada pelo Agente de Contratação/Comissão de 
Licitação com base nos documentos exigidos no Projeto Básico, podendo ser realizada 

diligência para esclarecimento ou complementação de informações, nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 
9.4 O não atendimento às exigências de habilitação constantes do Projeto Básico 

implicará na inabilitação do licitante, observado o direito à realização de diligências 

quando cabíveis. 
 

10. DA ANÁLISE 

 

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará 

o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da Controladoria-Geral 

da União (CGU), disponível no Portal da Transparência 

(http://www.portaltransparencia.gov.br);  
b) no cadastro de municipal de empresas que estejam com suspensas ou com o 

impedimento do direito de participar de licitação ou contratar com o Município de 

Riachuelo/SE; 
c) por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 

Ato de Improbidade Administrativa,  disponível no Portal do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), disponíve no Portal 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

10.1.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

10.1.1.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

10.1.1.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros; 

 

10.1.1.4 Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o 
licitante inabilitado, por falta de condição de participação; 

 

10.1.1.4 Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação 

da documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno 
porte, conforme dispõe o Artigo 43, § 1º, da LC nº 123/06. 

 

 
10.1.1.4 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para: 
I – Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

II – Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

 

10.1.1.5 Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação 
da documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno 

porte, conforme dispõe o Artigo 43, § 1º, da LC nº 123/06; 

 
10.1.1.6 Na análise dos documentos de habilitação, a Agente de Contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-

lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

 

10.1.1.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
a Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

 

10.1.1.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

 
10.1.1.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos; 

 
10.1.1.10 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz; 
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10.1.1.11 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que 

é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, 

quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta 

forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização. 
 

10.1.1.12 A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 
prova, para fins de habilitação. 

 

11 ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 02 (duas) horas ou superior, a depender do caso, a contar da solicitação 

do Agente de Contratação no sistema eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/., conforme modelo presente no 
ANEXO VII, e deverá: 

 

11.2 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal; 

 
11.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento; 

 
11.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 

o caso; 

 
11.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da 

proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 

 
11.6 Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a 

moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos 

e por extenso (art. 12, inciso II da Lei nº 14.133/2021); 
 

11.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos; 
 

11.8 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 

 

11.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

https://www.licitanet.com.br/
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vínculo à proposta de outro licitante; 

 
12 RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

12.1 Os atos da Administração decorrentes da aplicação deste Edital cabem:  

I – RECURSO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 
lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição 

em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação; 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 
Administração; 

II - PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data 

de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
 

12.2  Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do 

inciso I do Iitem 12.1, serão observadas as seguintes disposições: 

I – declarado o vencedor a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 
do qual será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do 

sistema, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do item 
12.1 será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação; 

II – a apreciação dar-se-á em fase única. 
 

12.3  O recurso de que trata o inciso I do item 12.1 será dirigido à autoridade que tiver 

editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão 

no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 
12.4  O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

 

12.5  O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início 
na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso na 

plataforma https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.  

  
12.6 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses; 

 

12.7 Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação o juízo de 

admissibilidade de verificação da existência dos requisitos legais necessários para o 

conhecimento do recurso, permitindo a análise das razões, tais requisitos são os 
pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, motivação, legitimidade e 

interesse, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento 

https://www.licitanet.com.br/
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o Agente de contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso; 

 
 

12.8 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito; 

 
12.9 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses; 
 

12.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento; 

 
12.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 
13.0 REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta na plataforma 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.: 
13.1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

13.1.3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC 

nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances; 

13.1.4. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitação de forma 

minuciosa; 

 
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta; 

 
13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 

14.0 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor pela 

autoridade competente; caso haja interposição de recurso, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

 

14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 

poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora, ou, quando 
houver recurso, também pela autoridade competente. 

https://www.licitanet.com.br/
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15 DO ACOMPANHAMENTO 
15.1 A execução do objeto será fiscalizada pelo setor competente, com autoridade para 

exercer, em nome do Município, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 

fiscalização objeto do contrato. 
 

16.0  DA FISCALIZAÇÃO 

16.1 Nos termos dos artigos 92 inciso XVIII e art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a 

Administração designará o servidor pertencente ao quadro para acompanhar e fiscalizar 
a execução do mesmo, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 

defeitos observados, com o auxilio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração. 

 

17.0  DO PAGAMENTO 
17.1 O prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de 30 (trinta) 

dias contados a partir da entrega da nota fiscal, devidamente atestada e acompanhadas 

das certidões negativas, no protocolo da SEFIN (Secretaria de Finanças), devendo esta 

ser apresentada, com o atesto do fiscal do contrato, acompanhadas da seguinte 
documentação hábil à quitação: Nota fiscal; Ordem de Fornecimento/Serviços, com o 

respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor competente da Prefeitura; Certidão 

de Regularidade Fiscal com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e 
Certidão de Débitos Trabalhistas. 

 

17.2 Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados nas 
Secretarias Solicitantes, dos quais após atestados pela autoridade competente e 

aprovados pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de 

liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores. 

 
17.3 O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e 

cumprir a ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe 

o art. 7º§ 2º, inciso III, da Lei nº 4.320/1964, art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 
 

17.4 No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições previstas em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos 

fornecidos. 
 

17.5 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência 

de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência  
contratual. 

 

17.6. É vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) meses do contrato, 
exceto por força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de 

valores, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial da proposta, nos termos 

do art. 124, II “d”, da Lei n° 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte do 

fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de força 
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maior, caso fortuito, fato do príncipe e /ou fato da administração, desde que imprevisíveis 

ou de difícil previsão, observado em qualquer caso o disposto em lei e nesse Edital. 

 
Parágrafo Único: O prazo de 30 (trinta) dias para pagamento das notas fiscais, que se 

trata o subitem 19.1 deste edital, será contado a partir da data da entrega da nota fiscal 

na Secretaria de Finanças deste Município, sendo a data da liquidação da Nota Fiscal no 

Sistema de Contabilidade utilizada pelo município, conforme versa a liquidação 
estabelecida no Art.  63 da Lei nº 4.320/1964. 

 

18.0  DOS REAJUSTES DE PREÇOS E EQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO 
CONTRATO 

 

18.1 O valor contratado poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados do 
orçamento base, observada a variação do índice setorial aplicável à construção civil 

definido no orçamento de referência, para o período ou outro indicador que venha a 

substituí-lo, em conformidade com o prazo estabelecido e mediante acordo formal entre 

as partes; 
 

18.2. O reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado a 

data base de apresentação orçamento, sendo que os reajustes subsequentes ocorrerão 
sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último período; 

 

18.3 Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
nos termos do art. 124, II “d”, da Lei n° 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte 

da contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida 

no contrato; 

 
18.4 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação; 

 

18.5 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de até 30 (dias), 
contado da data do pedido da documentação. 

  

19.0  DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO ou EXECUÇÃO DO 
SERVIÇO 

 

19.1 O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso II, alíneas “a” e “b”, 
em se tratando de compras, ou o inciso I, alineas “a” e “b”, no caso de serviços, ambos 

descritos na Lei nº 14.133/2021, com alterações posteriores e nos termos fixados no 

Anexo II, observando-se a sua conformidade com as previsões deste Instrumento 

Convocatório. 
 

20.0   DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo 

cometimento das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. Serão aplicadas 
ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, conforme disposto 

no art. 156 da lei nº 14.133/2021: 

 
I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

20.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

 
20.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 22.1 na hipótese de inexecução 

parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 
20.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas 

ou execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla 

defesa, multa da seguinte forma: 
20.4.1. De 5% (cinco) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso 

na entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação: 

 

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5%; 
b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10%; 

c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15%; 

d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20%; 
e) Acima de 20 dias: multa de 30%. 

 

20.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item; 
 

20.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 22.1 será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 
 

20.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 22.1 requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 
de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir; 
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20.8 A sanção prevista no inciso III do item 21.1 será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei 

nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar com o Município de Riachuelo/SE, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

20.9  A sanção prevista no inciso IV do item 22.1 será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 
 

20.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 22.1 será precedida de análise jurídica; 

 

20.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item; 

 

20.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 
 

20.13 A aplicação das sanções previstas no item 20.1 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

 
20.14 – O futuro contratado deverá fornecer o objeto deste estudo, de acordo com o 

Projeto Básico, após autorização específica pelo Município de Riachuelo/Se, nos termos 

estabelecidos e no local e endereço determinados pela contratante.  
 

20.15 - Providenciar a imediata substituição dos serviços/produtos prestados/entregues 

fora das especificações contidas no Projeto Básico, do padrão de qualidade exigido e 

aprovado ou com problemas de fabricação.  
 

20.16 - É de competência exclusiva da CONTRATADA recrutar e fornecer toda a mão de 

obra, direta e indireta, necessária à execução dos serviços, inclusive, encarregados e 
pessoal de apoio operacional e administrativo, sendo, para todos os efeitos considerada 

como única empregadora.  

 
20.17 - A CONTRATADA deverá cumprir integralmente as “Normas de Segurança e Saúde 

do Trabalhador para Prestação dos Serviços”.  

  

20.18 - A CONTRATADA deverá cumprir o disposto nas Normas Regulamentadoras da 
Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e as Normas/Instruções sobre Medicina e 

Segurança do Trabalho.  
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20.19 - A CONTRATADA deverá manter infraestrutura necessária e adequada para a 

equipe de funcionários em conformidade com a legislação pertinente.  
 

20.20 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas 

pela Município de Riachuelo/SE 
 

 

21.0   DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
21.1 As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão à conta dos 

recursos consignados no Orçamento Programa do Município e Fundos:  

 
A despesa decorrente da presente contratação correrá por conta das dotações 

orçamentárias previstas no Projeto Básico, que integram o presente processo 

administrativo, observadas as classificações orçamentárias vigentes no 
orçamento do Município 

 

22.0   DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 

 
22.1 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que 

ensejem a aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela 

fiscalização do fornecimento/serviço, emitirá notificação escrita a CONTRATADA, para 
regularização da situação; 

Parágrafo Único: A notificação a que se refere o caput deste artigo será enviada pelo 

correio, com aviso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na 
sua impossibilidade, publicada no Diário Oficial do Município e no quadro de avisos da 

Prefeitura. 

 

22.2 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48 
(quarenta e oito) horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo 

departamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço encaminhará a Comissão de 

Processo Administrativo a qual instaurará processo administrativo punitivo; 
 

22.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 

mora, na forma prevista no item 24.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não 

impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção 
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei; 

 

22.4 A aplicação das sanções previstas no item 24.1 deste edital requererá a instauração 
de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada que avaliará 

os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir; 

 

22.5 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
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apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da 

intimação; 

 
22.6 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

22.7 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos do item 24.1 deste edital, 
serão aplicadas de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, do qual estabelece a forma 

de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma 

empresa e derivadas de contratos distintos; 
 

22.8 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da 

data de aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo federal, observado o disposto no art. 169, § 3º 

da Lei nº 14.133/2021. 
 

23 IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 
na aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

 
23.2 A impugnação e pedido de esclarecimento deverão ser realizadas na forma 

eletrônica através do site www.portaldecompraspublicas.com.br/; 

 

23.3  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame; 

 
23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame; 

 

23.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame; 

 

23.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação; 

 

23.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

 

24  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
24.1 Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico; 

 

24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

http://www.licitanet.com.br/
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o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação; 
 

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF; 
 

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, a Agente de Contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 

 

24.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

 
24.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 

 
24.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e 

horários de expediente na Prefeitura Municipal de Riachuelo/SE; 
 

24.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público; 

 

24.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 

24.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, 

http://www.riachuelo.se.gov.br, e www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 

24.11.  O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas  

e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na 
imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem 

prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis; 

                                                           
24.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 

 

24.13 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Agente 
de Contratação poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou 

de profissionais especializados; 

 

24.14  Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um 

http://www.riachuelo.se.gov.br/
http://www.riachuelo.se.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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documento e se omita em outro será considerado especificado e válido; 

 

24.15 O Agente de contratação, no interesse da Administração, poderá adotar medidas 
saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na 

documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível 

a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do 

processo, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021; 
 

24.16 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou 

a inabilitação do licitante; 
 

24.17 As decisões do Agente de Contratação serão publicadas no site da Prefeitura 

Municipal, no endereço: http://www.riachuelo.se.gov.br; 
 

24.18 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos 

termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que 

disciplinam a matéria; 
 

24.19 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 

Órgão Solicitante revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 
derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para 

conhecimento dos licitantes; 
 

24.20 Para atender a seus interesses, o órgão solicitante poderá alterar quantitativos, 

sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, assim, o contratado será 

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas 

obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, 

o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) conforme dispõe o art. 
125, da Lei nº 14.133/2021; 

 

24.21 O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer 

tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura; 
 

24.22 Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses 

de informações cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na 
forma da lei. A publicidade será diferida: 

 

I – quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura; 
        II – quanto ao orçamento da Administração, quando o mesmo tiver caráter sigiloso. 

 

26.23  Fazem parte integrante deste edital os anexos, como se nele estivessem 

transcritos: 
ANEXO I – PROJETO BÁSICO. 

ANEXO II-MODELO DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO  
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA - FACULTATIVA   

http://www.riachuelo.se.gov.br/
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA TÉCNICA  

ANEXO V - DECLARAÇÕES GERAIS  
ANEXO VI – MODELO DE PROPOSTA. 

ANEXO VII– MINUTA DO CONTRATO 

 
25. DO FORO 

 

25.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Riachuelo/SE, para dirimir questões oriundas desta 

licitação, não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Riachuelo (SE), 05 de Agosto de 2026. 
 

 

 
 

BRAIAN SEIXAS GOMES DE SOUZA 

Agente de Contratação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSTRUÇÃO DE MURO E MELHORIAS NO CAMPO 

DO QUILOMBRO QUEBRA-CHIFRE, NO MUNICÍPIO DE 

RIACHUELO/SE 

 

 

 

PROJETO BÁSICO 

ESPECIFICAÇÕES SERVIÇOS A 

SEREM EXECUTADOS 
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Julho de 2026 
 
 

1) OBJETO 

 

Contratação de empresa especializada para execução da obra de construção de muro e melhorias 

no Campo do Quilombo Quebra-Chifre, localizado no município de Riachuelo/SE, compreendendo a 

execução de serviços de fechamento perimetral, adequações de infraestrutura, recuperação e 

melhorias dos espaços existentes, bem como demais serviços complementares necessários à plena 

funcionalidade, segurança e conservação do equipamento esportivo, conforme projetos, 

especificações técnicas, memoriais descritivos e planilha orçamentária integrantes deste Projeto 

Básico. 

 

2) FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

 O presente Projeto Básico é elaborado em conformidade com: 

• Lei nº 14.133/2021, especialmente arts. 6º, XXIII; 18; art. 29, I, 46; 67; 69; 92 e 

seguintes; 

• Normas da ABNT; 

• Normas e manuais técnicos do DNIT; 

• Sistema ORSE – Orçamento de Obras de Sergipe; 

• Demais normas técnicas e legais aplicáveis às obras de engenharia. 

• Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a Anotação de Responsabilidade 

Técnica — ART no âmbito do Sistema CONFEA/CREA; 
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• Resolução CONFEA nº 1.094, de 24 de março de 2023, que regulamenta a ART no 

âmbito do Sistema Confea/Crea e Mútua. 

• Estudo Técnico Preliminar — ETP elaborado pela Secretaria Municipal da Juventude, 

Esporte e Lazer — SEMJE, integrante do processo administrativo desta licitação, que 

fundamentou a escolha da solução técnica e a viabilidade da contratação nos termos do 

art. 18, caput, e art. 6º, inciso XXV, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

3) JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

O presente Projeto Básico foi elaborado com base nas indicações e conclusões do Estudo Técnico 

Preliminar — ETP produzido pela Secretaria Municipal da Juventude, Esporte e Lazer — SEMJE, em 

cumprimento ao art. 6º, inciso XXV, e ao art. 18, caput, da Lei nº 14.133/2021, que condicionam a 

elaboração do Projeto Básico às indicações dos estudos técnicos preliminares que assegurem a 

viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento. 

O ETP, integrante do processo administrativo desta licitação, concluiu pela: 

• Viabilidade técnica da solução de construção de muro perimetral e melhorias no Campo 

do Quilombo Quebra-Chifre, como alternativa mais adequada para atender às necessidades 

identificadas de segurança, conservação e qualificação do equipamento esportivo público; 

• Viabilidade econômica da contratação, com estimativa de custos compatível com os 

recursos orçamentários disponíveis e com os preços praticados no mercado de obras de 

engenharia na região, conforme pesquisa realizada com base no sistema ORSE — Orçamento 

de Obras de Sergipe; 

• Adequação ambiental da solução escolhida, consideradas as características do local de 

intervenção e as condicionantes identificadas no ETP, tratadas na seção 3.1 deste Projeto 

Básico. 

As conclusões do ETP fundamentam as escolhas técnicas, o regime de execução, os critérios de 

habilitação e o valor estimado da contratação registrados neste Projeto Básico, assegurando a 

rastreabilidade entre o planejamento da contratação e a solução técnica adotada, conforme orientação 

consolidada pelo TCU e pelo TCE/SE no controle do planejamento de obras públicas. 

O setor jurídico deverá confirmar a juntada do ETP ao processo administrativo antes da aprovação 

final do edital. Caso o ETP ainda não esteja formalmente concluído ou assinado, sua finalização é 

condição de validade do processo licitatório, nos termos do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, não sendo 

admissível a publicação do edital sem o documento que fundamenta o Projeto Básico. 

A presente contratação tem por finalidade a execução da obra de construção de muro e melhorias 

no Campo do Quilombo Quebra-Chifre, localizado no município de Riachuelo/SE, considerando a 

necessidade de promover maior segurança, conservação, organização e funcionalidade ao espaço 

esportivo utilizado pela comunidade local. 

O Campo do Quilombo Quebra-Chifre constitui um importante equipamento público destinado à 

prática esportiva, ao lazer e à integração social dos moradores da comunidade, sendo amplamente 
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utilizado para a realização de atividades recreativas, treinamentos, competições esportivas e eventos 

comunitários. Entretanto, a ausência de fechamento adequado e a necessidade de intervenções em sua 

infraestrutura comprometem a segurança dos usuários, a preservação do patrimônio público e a 

qualidade das atividades desenvolvidas no local. 

A construção do muro de fechamento visa garantir maior proteção ao espaço, evitando o acesso 

indevido de pessoas e animais, reduzindo atos de vandalismo, contribuindo para a conservação das 

instalações existentes e proporcionando maior controle e segurança durante a realização de atividades 

esportivas e comunitárias. 

Além disso, as melhorias previstas têm como objetivo adequar e qualificar a infraestrutura do 

campo, oferecendo melhores condições de uso aos atletas, equipes esportivas e demais usuários, 

promovendo um ambiente mais organizado, seguro e adequado à prática esportiva e ao convívio social. 

A intervenção também se justifica pela necessidade de valorização dos equipamentos públicos 

municipais, assegurando a correta utilização dos recursos públicos investidos e ampliando as 

oportunidades de esporte, lazer e inclusão social para a população do Quilombo Quebra-Chifre e 

comunidades vizinhas. 

Dessa forma, a execução da obra contribuirá diretamente para o fortalecimento das políticas públicas 

de esporte e lazer do município, incentivando a prática esportiva, promovendo a integração comunitária 

e proporcionando melhores condições de utilização e preservação do espaço público. 

3.1. CONDICIONANTES AMBIENTAIS, URBANÍSTICAS E SOCIAIS 

Em atendimento ao art. 45 da Lei nº 14.133/2021, que determina que as licitações de obras e serviços 

de engenharia respeitem normas específicas relativas a condicionantes ambientais, urbanísticas e 

sociais, este capítulo apresenta o tratamento dado a cada um dos requisitos legais aplicáveis ao objeto 

da presente contratação. 

3.1.1. EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

 

Em cumprimento ao art. 45, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, os critérios de eficiência energética e 

uso racional de recursos naturais integram as especificações técnicas desta contratação, sendo de 

observância obrigatória pela Contratada na aquisição e instalação dos materiais e equipamentos 

previstos no objeto. 

São adotadas as seguintes diretrizes de eficiência energética: 

a) Iluminação: 

Conforme especificado no item 4.2.5 deste Projeto Básico, todas as luminárias a serem instaladas 

deverão ser do tipo LED, com eficiência luminosa mínima de 100 lm/W, temperatura de cor entre 

4.000K e 6.500K e grau de proteção IP65, vedada a instalação de luminárias com tecnologia 

fluorescente, vapor de mercúrio, vapor de sódio ou qualquer outra de menor eficiência energética. A 

opção por LED representa redução estimada de até 60% no consumo de energia elétrica em relação às 
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tecnologias convencionais, com vida útil superior a 50.000 horas, reduzindo também os custos de 

manutenção ao longo da vida útil do equipamento público. 

 

b) Materiais de construção: 

Deverá ser dada preferência, em condições de equivalência técnica e econômica, a materiais que 

apresentem certificação ambiental reconhecida (PROCEL, ENCE, selo ABNT ou equivalente), 

especialmente para tintas (baixo VOC — compostos orgânicos voláteis), argamassas industrializadas 

com menor consumo de cimento e blocos de concreto com teor de material reciclado. 

 

c) Gestão de água no canteiro: 

A Contratada deverá adotar medidas de uso racional de água no canteiro de obras, incluindo a 

reutilização de água de cura do concreto quando tecnicamente viável e o controle de desperdício nas 

instalações provisórias, em consonância com os princípios de sustentabilidade aplicáveis às 

contratações públicas. 

 

3.1.2. AVALIAÇÃO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 

 

A avaliação do impacto de vizinhança da obra objeto deste Projeto Básico foi considerada à luz da 

legislação urbanística municipal de Riachuelo/SE e das características da intervenção. 

O Estudo de Impacto de Vizinhança — EIV, previsto nos arts. 36 a 38 da Lei Federal nº 10.257/2001 

(Estatuto da Cidade), constitui instrumento de política urbana cuja exigibilidade está condicionada à 

existência de lei municipal específica que o institua e defina as categorias de empreendimentos e 

atividades sujeitos à sua elaboração. 

O Município de Riachuelo/SE, dado seu porte populacional e estágio de desenvolvimento urbano, 

não possui, até a data de elaboração deste Projeto Básico, legislação municipal que institua o EIV como 

condição para execução de obras públicas em equipamentos esportivos já consolidados. A obra objeto 

desta contratação tampouco se enquadra nas hipóteses de impacto urbanístico significativo descritas no 

art. 36 do Estatuto da Cidade, considerando que: 

• Trata-se de intervenção em equipamento público já existente, sem alteração de uso do 

solo nem ampliação de atividade geradora de impacto; 

• Não há geração de fluxo relevante de veículos ou pessoas além do já existente na área; 

• Os impactos sobre a vizinhança são temporários, restritos à fase de obras, e 

integralmente mitigados pelas medidas previstas no item 4-A.3.1 deste Projeto Básico; 

• Não há interferência em patrimônio construído, sistema viário estrutural ou 

infraestrutura urbana de uso coletivo além do estritamente necessário à execução dos serviços. 

Caso seja identificada, no curso do processo administrativo, legislação municipal superveniente ou 

interpretação diversa do órgão de planejamento urbano do Município, o gestor do processo deverá 

providenciar o EIV antes da publicação do edital, juntando o documento ao processo administrativo. 

Independentemente do enquadramento formal no EIV, a Contratada deverá adotar as seguintes 

medidas para minimização dos impactos sobre a vizinhança durante a execução: 
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• Execução dos serviços de maior ruído e vibração (escavações mecanizadas, 

compactação, operação de betoneiras) exclusivamente em horário diurno, entre 7h e 17h, em 

dias úteis, salvo autorização expressa da fiscalização para situações excepcionais; 

• Manutenção das vias de acesso ao campo e às residências lindeiras desobstruídas e em 

condições adequadas de tráfego, com sinalização de obra conforme normas do CONTRAN; 

• Limpeza diária das vias públicas afetadas pelos serviços, com remoção imediata de terra, 

entulho ou material carreado por veículos da obra; 

• Comunicação prévia e formal à comunidade do Quilombo Quebra-Chifre sobre o 

cronograma de execução, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis do início de cada 

etapa, por meio de reunião ou comunicado escrito entregue às lideranças comunitárias, com 

registro no Livro de Ocorrências. 

3.1.3. PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, CULTURAL, ARQUEOLÓGICO E 

IMATERIAL 

Este é o condicionante de maior relevância e sensibilidade jurídica do presente Projeto Básico, em 

razão da localização da obra em área pertencente ao Quilombo Quebra-Chifre, comunidade 

remanescente de quilombo que goza de proteção constitucional específica nos termos do art. 68 do 

ADCT da Constituição Federal de 1988, do Decreto nº 4.887/2003 e da Convenção nº 169 da 

Organização Internacional do Trabalho — OIT, promulgada no Brasil pelo Decreto nº 5.051/2004. 

 

3.1.3.1. Consulta prévia à comunidade quilombola 

A Convenção nº 169 da OIT, promulgada no Brasil pelo Decreto nº 5.051/2004 e com status 

supralegal reconhecido pelo STF, estabelece em seu art. 6º o direito à consulta prévia, livre e informada 

das comunidades tradicionais afetadas por medidas administrativas suscetíveis de afetá-las diretamente. 

Trata-se de direito fundamental de aplicação imediata, não sujeito a juízo de conveniência ou 

oportunidade pela Administração Pública. 

A obra objeto deste Projeto Básico será executada em área de uso coletivo da comunidade do 

Quilombo Quebra-Chifre, o que torna a consulta prévia condição de validade do processo licitatório, e 

não mera formalidade complementar. A ausência de consulta prévia documentada expõe o certame a 

risco de nulidade por violação de direito fundamental, com possibilidade de impugnação 

administrativa, judicial ou pelos órgãos de controle, incluindo o Ministério Público Federal e a 

Fundação Cultural Palmares. 

Por essa razão, a publicação do edital fica condicionada à juntada ao processo administrativo de 

documento comprobatório da realização da consulta prévia à comunidade, contendo minimamente: 

• Identificação da forma de consulta adotada (reunião comunitária, assembleia ou outra 

forma culturalmente adequada à comunidade); 

• Data de realização e relação de participantes, incluindo lideranças representativas; 

• Manifestação formal da comunidade quanto ao objeto da obra, com indicação de 

aprovação, condicionantes ou ajustes solicitados; 
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• Ata ou documento equivalente, lavrado e assinado pelos presentes. 

O cumprimento desta condição deverá ser verificado pelo setor jurídico antes da aprovação final do 

edital, constituindo requisito inafastável de validade do processo nos termos da legislação aplicável. 

3.1.3.2. Verificação junto à Fundação Palmares 

A regularidade jurídica da execução de obra pública em área de comunidade quilombola depende da 

verificação prévia de dois aspectos distintos, de competência de órgãos federais diferentes, ambos de 

observância obrigatória antes da publicação do edital: 

a) Situação cadastral junto à Fundação Cultural Palmares: 

A Fundação Cultural Palmares, vinculada ao Ministério da Cultura, é o órgão competente para a 

certificação de comunidades remanescentes de quilombos nos termos do Decreto nº 4.887/2003. A 

certificação confirma o reconhecimento oficial da identidade quilombola da comunidade e é 

pressuposto para os demais procedimentos de proteção territorial. 

A publicação do edital fica condicionada à juntada ao processo administrativo de certidão emitida pela 

Fundação Cultural Palmares confirmando a situação cadastral da comunidade do Quilombo Quebra-

Chifre, a ser obtida pelo gestor do processo mediante consulta ao cadastro público disponível em 

www.palmares.gov.br ou por requerimento formal ao órgão. O cumprimento desta condição deverá ser 

verificado pelo setor jurídico antes da aprovação final do edital. 

b) Verificação fundiária junto ao INCRA: 

O INCRA é o órgão competente para a titulação dos territórios quilombolas nos termos do Decreto nº 

4.887/2003. A existência de processo administrativo de titulação em andamento sobre área que inclua 

ou abranja o local de execução da obra pode impor restrições à intervenção ou demandar autorização 

específica do órgão antes do início dos serviços. 

A publicação do edital fica igualmente condicionada à verificação, junto à Superintendência Regional 

do INCRA em Sergipe, da existência ou não de processo de titulação de território quilombola que 

abranja a área do Campo do Quilombo Quebra-Chifre, devendo o resultado dessa verificação — seja 

pela juntada de declaração do INCRA, seja por consulta ao sistema público de processos do órgão — 

integrar o processo administrativo desta licitação. 

Caso seja identificada sobreposição com território em processo de titulação, o gestor do processo deverá 

submeter a questão à Assessoria Jurídica antes de qualquer ato subsequente, abstendo-se de publicar o 

edital sem parecer específico sobre a viabilidade jurídica da contratação nessas condições. 

O cumprimento das verificações previstas nas alíneas "a" e "b" deste item constitui requisito inafastável 

de validade do processo licitatório, devendo ser certificado pelo setor jurídico antes da aprovação final 

do edital. 

3.1.3.3. Proteção do patrimônio arqueológico 

http://www.palmares.gov.br/
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Em cumprimento à Portaria IPHAN nº 230/2002 e à Lei nº 3.924/1961, que protegem os sítios 

arqueológicos em território nacional, a Contratada deverá adotar as seguintes providências durante a 

execução dos serviços de escavação: 

• Caso sejam encontrados, durante as escavações para fundações ou quaisquer outros 

serviços, vestígios de cultura material de caráter histórico, pré-histórico ou arqueológico — 

incluindo fragmentos de cerâmica, ossos, estruturas de pedra, carvão ou qualquer objeto de 

aparência antiga — os serviços na área afetada deverão ser imediatamente paralisados; 

• A ocorrência deverá ser comunicada à fiscalização no mesmo dia, que notificará o 

IPHAN — Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, nos termos da legislação 

vigente; 

• A retomada dos serviços na área afetada somente ocorrerá mediante autorização formal 

do IPHAN, sem que o período de paralisação por essa razão seja imputado como atraso culposo 

da Contratada, sendo tratado como evento de força maior para fins contratuais. 

3.1.4. ACESSIBILIDADE PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU MOBILIDADE 

REDUZIDA 

Em cumprimento ao art. 45, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, ao Decreto Federal nº 5.296/2004, à 

Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) e à ABNT NBR 9050:2020, a obra deverá 

atender integralmente aos requisitos de acessibilidade universal aplicáveis a equipamentos públicos de 

uso coletivo, observando-se as seguintes diretrizes: 

a) Acesso principal ao campo:  

O portão ou acesso principal ao Campo do Quilombo Quebra-Chifre deverá ter largura livre mínima 

de 1,20 m (um metro e vinte centímetros), conforme NBR 9050 item 6.11.2, permitindo a circulação 

de cadeiras de rodas e demais dispositivos de mobilidade. Caso o projeto preveja portão duplo, cada 

folha poderá ter largura inferior, desde que a abertura total atinja a largura mínima exigida. 

b) Rota acessível:  

Deverá ser garantida, no projeto de implantação e na execução, rota acessível contínua desde o 

acesso externo ao campo até as áreas de uso coletivo (bancos, arquibancada ou espaço de convívio, 

quando existentes), com piso firme, estável e antiderrapante, sem desníveis abruptos superiores a 5 mm 

e com rampas de transposição de guias e sarjetas quando necessário, conforme NBR 9050 itens 6.1 a 

6.5. 

c) Portões e esquadrias:  

Os mecanismos de abertura e fechamento dos portões deverão ser operáveis com uma única mão, 

sem exigir preensão ou torção do pulso, com altura de acionamento entre 0,80 m e 1,10 m do piso 

acabado, em conformidade com a NBR 9050 item 4.6. 

d) Piso do entorno do muro:  
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As áreas de circulação no entorno interno do muro, quando pavimentadas no âmbito desta obra, 

deverão receber piso tátil direcional e de alerta conforme NBR 9050 e NBR 16537, especialmente nas 

proximidades dos acessos e nas mudanças de direção da rota acessível. 

e) Mobiliário (bancos):  

Conforme NBR 9050 item 10.2, ao menos 5% do total de bancos instalados, com mínimo de um, 

deverão ser dotados de espaço reservado para pessoa em cadeira de rodas ao lado, com piso firme e 

nivelado, e os bancos deverão possuir encosto e braços laterais para facilitar o uso por pessoas idosas 

e com mobilidade reduzida. 

f) Responsabilidade pelo projeto de acessibilidade:  

A Contratada deverá, antes do início dos serviços, confirmar junto à fiscalização a conformidade do 

projeto executivo com os requisitos de acessibilidade listados neste item, comunicando formalmente 

qualquer incompatibilidade identificada. A ausência dessa comunicação implicará responsabilidade 

exclusiva da Contratada por eventuais inadequações de acessibilidade na obra entregue. 

g) Laudo de acessibilidade no recebimento:  

O recebimento definitivo da obra ficará condicionado à apresentação de declaração do Responsável 

Técnico da Contratada atestando o atendimento aos requisitos da NBR 9050:2020 nos elementos 

construídos no âmbito do contrato, a ser verificada pela fiscalização por ocasião da vistoria de 

recebimento. 

4) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO TÉCNICA 

 

Os serviços abrangem, entre outros: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM 

1 ADM LOCAL 

2 MOBLIZAÇÃO / DESMOBILIZAÇÃO 

3 SERVIÇOS PRELIMINARES 

4 MURO PERIMETRAL 

4.001 ELEVAÇÕES 

4.002 PINTURAS 

5 ESQUADRIAS 
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6 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

6.001 ELETRODUTOS E CABOS 

6.002 QUADROS E CAIXAS 

6.003 POSTES E LUMINÁRIAS 

6.004 ENTRADA DE NERGIA 

7 BANCOS 

8 SERVIÇOS FINAIS 

 

4.1 CONDIÇÕES DO TERRENO E FUNDAÇÕES 

 

Para fins de elaboração do presente Projeto Básico e definição das soluções técnicas adotadas, foi 

realizada vistoria técnica ao local de execução da obra, com avaliação visual das condições 

superficiais do terreno e das estruturas existentes no Campo do Quilombo Quebra-Chifre, município 

de Riachuelo/SE. 

 

Com base nas características observadas in loco, terreno predominantemente plano, solo de 

comportamento aparentemente coesivo, sem evidências de recalques, instabilidade ou 

heterogeneidade significativa nas áreas de implantação do muro perimetral e, ainda, considerando a 

natureza e o porte da obra projetada, entende-se dispensável, neste caso, a realização de sondagens 

geotécnicas formais do tipo SPT, nos termos do art. 18, §1º da Lei nº 14.133/2021 c/c o art. 6º, inciso 

XXV, alínea "a", do mesmo diploma legal. 

 

A solução de fundação adotada para o muro perimetral consiste em sapata corrida em concreto simples 

ou armado, conforme especificado nas pranchas de projeto estrutural integrantes deste Projeto Básico, 

dimensionada com base nas seguintes premissas técnicas: 

 

• Tensão admissível do solo adotada para dimensionamento: 0,10 MPa (100 kPa), valor 

conservador compatível com solos argilosos a argilo-arenosos típicos da região, sem 

comprovação laboratorial; 

• Profundidade mínima de assentamento da fundação: 0,60 m abaixo do nível natural do terreno, 

garantindo proteção contra erosão superficial e variações sazonais de umidade; 

• Os serviços de escavação deverão ser precedidos de avaliação visual pelo Responsável Técnico 

da Contratada, que deverá comunicar formalmente à fiscalização qualquer condição de terreno 

que divirja das premissas acima adotadas. 

 

Caso durante a execução dos serviços de escavação sejam identificadas condições geotécnicas 

adversas, tais como presença de aterro não compactado, matéria orgânica, nível d'água elevado, rocha 

ou variação significativa de resistência, a Contratada deverá paralisar imediatamente os serviços no 

trecho afetado e comunicar a ocorrência à fiscalização, que avaliará a necessidade de adaptação das 
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fundações e eventual formalização de alteração contratual, nos termos do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

A ausência de sondagem formal é justificada pela conjugação dos seguintes fatores: 

 

a) porte e natureza da obra (muro perimetral de alvenaria, estrutura de baixa carga); 

b) características visuais do terreno, compatíveis com as premissas de dimensionamento adotadas; 

c) adoção de coeficientes conservadores de segurança geotécnica no dimensionamento das fundações; 

d) previsão de procedimento de alerta e contingência em caso de condição geotécnica adversa durante 

a execução. 

 

4.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS E MATERIAIS 

 

As especificações técnicas a seguir complementam a tabela de serviços apresentada na seção 4 e 

integram o presente Projeto Básico para os fins do art. 6º, inciso XXV, alínea "b" e alínea "c", da Lei 

nº 14.133/2021, devendo ser rigorosamente observadas pela Contratada na execução dos serviços e 

na escolha dos materiais a serem incorporados à obra. 

 

4.2.1 Serviços Preliminares e Administração Local 

 

Os serviços preliminares compreendem a instalação e manutenção do canteiro de obras, incluindo 

tapumes, placas de obra, banheiros químicos ou instalações sanitárias provisórias, ligações provisórias 

de água e energia elétrica e demais estruturas de apoio à execução. A placa de obra deverá ser instalada 

em local visível, com as informações obrigatórias previstas na legislação municipal e nas normas do 

CREA, incluindo a identificação do responsável técnico, número do contrato e órgão contratante. 

 

A mobilização e desmobilização de equipamentos, pessoal e materiais deverão ser planejadas de 

forma a não interferir nas atividades da comunidade do Quilombo Quebra-Chifre, respeitando os 

acessos existentes ao campo e às vias lindeiras. 

 

4.2.2 Muro Perimetral — Elevações 

 

O muro perimetral será executado em alvenaria de blocos de concreto ou tijolos cerâmicos maciços, 

conforme indicado nas pranchas de projeto arquitetônico e estrutural integrantes deste instrumento, 

observando-se: 

 

• Blocos/tijolos: resistência característica à compressão mínima de 4,0 MPa para blocos de 

concreto ou 1,5 MPa para tijolos cerâmicos, com certificação de conformidade pela ABNT NBR 

6136 ou NBR 7171, conforme o caso; 

• Argamassa de assentamento: traço mínimo 1:2:9 (cimento:cal:areia) ou argamassa 

industrializada com resistência compatível, conforme ABNT NBR 13281; 

• Altura do muro: conforme indicado nas pranchas de projeto, observada a altura mínima de 2,00 

m a partir do nível do terreno acabado, salvo indicação específica em projeto para trechos com 

variação topográfica; 
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• Pilares de travamento: serão executados em concreto armado, com armadura mínima de 

4Ø10mm e estribos Ø6,3mm a cada 20 cm, espaçados conforme projeto estrutural, com fck 

mínimo de 20 MPa; 

• Cintas de amarração: serão executadas em concreto armado nos trechos de parede indicados em 

projeto, com dimensões e armadura conforme detalhamento estrutural; 

• Fundação: sapata corrida em concreto simples ou armado, conforme dimensionamento descrito 

no item 4.1 deste Projeto Básico. 

 

4.2.3 Pinturas 

 

Todos os serviços de pintura deverão seguir as especificações abaixo: 

 

• Superfícies de alvenaria e concreto aparente externo: aplicação de selador acrílico, seguida de 

no mínimo 2 (duas) demãos de tinta acrílica premium, acabamento fosco ou semibrilho, 

resistente à ação de intempéries e raios UV, conforme ABNT NBR 15079. A tinta deverá ser 

de primeira linha, de fabricante com certificação ABNT, vedada a utilização de tinta econômica 

ou de linha básica; 

• Cor: a ser definida pela fiscalização antes do início dos serviços de pintura, preferencialmente 

em acordo com a comunidade local; 

• Preparo de superfície: limpeza, remoção de eflorescências, aplicação de massa corrida acrílica 

em superfícies internas, quando indicado, e correção de imperfeições com argamassa de 

regularização antes da aplicação da pintura. 

 

4.2.4 Esquadrias 

 

As esquadrias (portões e/ou acessos) deverão ser executadas conforme especificação das pranchas de 

projeto, observando-se: 

 

• Material: ferro ou aço carbono, com tratamento anticorrosivo (fosfato de zinco + primer epoxi 

+ esmalte sintético ou equivalente), ou alumínio anodizado, conforme indicado em projeto; 

• Fechamento: os portões deverão ser dotados de sistema de travamento compatível com o uso 

do equipamento esportivo, com fechadura de embutir ou cadeado industrial, conforme definição 

da fiscalização; 

• Dimensões: conforme pranchas de projeto arquitetônico, garantindo acesso compatível com 

veículos de manutenção e entrada de pessoas com mobilidade reduzida, em atendimento à 

ABNT NBR 9050. 

 

4.2.5 Instalações Elétricas 

 

As instalações elétricas deverão ser executadas em conformidade com a ABNT NBR 5410 

(Instalações Elétricas de Baixa Tensão) e demais normas aplicáveis, observando-se: 

 

• Eletrodutos: PVC rígido corrugado ou eletroduto metálico galvanizado, conforme ambiente de 

instalação, com bitola mínima de 3/4", vedado o uso de eletroduto flexível em trechos 

embutidos em alvenaria; 
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• Cabos e fios: cobre flexível, isolação 750V para circuitos internos e 1000V para alimentadores, 

bitola mínima de 2,5 mm² para circuitos de iluminação, conforme dimensionamento de projeto; 

• Quadros e caixas: quadro de distribuição em chapa de aço com barramento de neutro e terra, 

disjuntores termomagnéticos com capacidade de ruptura mínima de 3 kA, conforme 

especificação de projeto; 

• Postes e luminárias: postes em concreto ou metálicos galvanizados, com luminária do tipo LED, 

com temperatura de cor entre 4.000K e 6.500K, eficiência mínima de 100 lm/W e grau de 

proteção mínimo IP65, em atendimento ao art. 45, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, que 

determina a preferência por produtos que favoreçam a redução do consumo de energia; 

• Entrada de energia: a ser executada conforme normas e padrões da concessionária local 

(Energisa/SE), devendo a Contratada providenciar aprovação do projeto junto à concessionária 

antes do início dos serviços elétricos. 

 

4.2.6 Bancos e Mobiliário 

 

Os bancos a serem instalados deverão ser em concreto pré-moldado ou madeira tratada com produto 

preservante hidrorrepelente, fixados ao piso com chumbadores metálicos, em quantidades e 

posicionamento conforme indicado nas pranchas de projeto de implantação, respeitando os requisitos 

de acessibilidade previstos na ABNT NBR 9050. 

 

4.2.7 Serviços Finais 

 

Compreende limpeza geral da obra, retirada de entulhos e materiais excedentes, regularização das 

áreas afetadas pela execução, recomposição de eventuais danos a pavimentos, calçadas ou cercas 

lindeiras, e demais serviços necessários à entrega da obra em perfeitas condições de uso. 

 

4.3 MÉTODOS CONSTRUTIVOS, INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS E CONDIÇÕES 

ORGANIZACIONAIS 

 

Em atendimento ao art. 6º, inciso XXV, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021, este item apresenta as 

informações necessárias ao estudo e à definição dos métodos construtivos, das instalações provisórias 

e das condições organizacionais para a execução da obra, sem prejuízo da autonomia técnica da 

Contratada para adotar soluções executivas equivalentes ou superiores, desde que previamente 

aprovadas pela fiscalização e que não impliquem redução de qualidade, prazo ou segurança. 

 

4.4.1 Sequência Executiva e Método Construtivo 

 

A execução dos serviços deverá observar a seguinte sequência lógica, compatível com o cronograma 

físico-financeiro integrante deste Projeto Básico: 

 

1ª Etapa — Serviços Preliminares e Mobilização 

 

Instalação do canteiro de obras, tapumes de isolamento do perímetro de intervenção, placa de obra, 

ligações provisórias de água e energia elétrica, instalação de banheiros químicos ou sanitários 

provisórios, e demobilização de eventuais interferências existentes na área de implantação do muro. 

Nesta etapa deverão ser realizadas também as demarcações topográficas do alinhamento do muro, 
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com referência nos marcos indicados nas pranchas de projeto, utilizando equipamento de nível óptico 

ou estação total operado por profissional habilitado. 

 

2ª Etapa — Fundações 

Escavação manual ou mecanizada das valas para as sapatas corridas, com largura e profundidade 

conforme projeto estrutural e premissas definidas no item 4.1 deste Projeto Básico. O fundo das valas 

deverá ser inspecionado pelo Responsável Técnico da Contratada antes da concretagem, com registro 

no Livro de Ocorrências. A concretagem das sapatas deverá ser realizada sem interrupção em cada 

trecho, vedado o início de nova jornada de concretagem sem conclusão do trecho iniciado. 

 

3ª Etapa — Estrutura (Pilares e Cintas) 

Após a cura mínima de 7 (sete) dias do concreto das fundações, deverá ser iniciada a execução dos 

pilares em concreto armado, com montagem de formas, posicionamento de armaduras e concretagem, 

seguida de cura úmida por no mínimo 7 (sete) dias. As cintas de amarração serão executadas 

concomitantemente ao avanço da alvenaria, conforme indicado em projeto estrutural. 

 

4ª Etapa — Elevação do Muro (Alvenaria) 

A execução da alvenaria de elevação deverá ser iniciada somente após atingida a resistência mínima 

de projeto nos elementos estruturais de apoio, respeitando-se o prumo, o nível e o alinhamento em 

toda a extensão do muro, com verificação por nível a laser ou equipamento equivalente a cada 5 

(cinco) fiadas. O assentamento dos blocos ou tijolos deverá garantir juntas horizontais e verticais 

preenchidas com argamassa, vedado o assentamento a seco. 

 

5ª Etapa — Esquadrias 

A instalação de portões e demais esquadrias deverá ocorrer após a conclusão e cura da alvenaria nos 

trechos correspondentes, com fixação por chumbadores ou embutimento em contramarcos metálicos 

conforme projeto, verificando-se o nivelamento, o prumo e o funcionamento dos sistemas de abertura 

e fechamento antes do recebimento pela fiscalização. 

 

6ª Etapa — Instalações Elétricas 

A execução das instalações elétricas deverá seguir o projeto elétrico aprovado, com passagem de 

eletrodutos embutidos na alvenaria antes do revestimento, fixação de caixas de passagem e quadros 

de distribuição, lançamento de cabos, instalação de postes, luminárias e sistema de entrada de energia. 

A energização somente ocorrerá após aprovação pela concessionária local e atesto da fiscalização. 

 

7ª Etapa — Revestimentos e Pintura 

Aplicação de revestimento argamassado (reboco) nas faces do muro que receberão pintura, com 

espessura uniforme e superfície desempenada, seguida de aplicação de selador e tinta conforme 

especificações do item 4.2.3. A pintura somente será iniciada após secagem completa do reboco, com 

prazo mínimo de 28 (vinte e oito) dias após a aplicação. 

 

8ª Etapa — Mobiliário e Serviços Finais 

Instalação dos bancos conforme projeto de implantação, limpeza geral da obra, remoção de entulhos 

e materiais excedentes, recomposição de pavimentos e acessos afetados, e demais serviços de 

acabamento necessários à entrega da obra em perfeitas condições de uso e funcionamento. 
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4.4.2 Instalações Provisórias do Canteiro de Obras 

 

A Contratada deverá instalar e manter, durante toda a vigência do contrato, canteiro de obras 

compatível com o porte da intervenção, contendo no mínimo: 

 

• Área de vivência para trabalhadores, com instalações sanitárias (vaso sanitário, lavatório e 

chuveiro), vestiário com armários individuais e local para refeições, em atendimento à NR-18 

do Ministério do Trabalho e Emprego; 

• Depósito coberto e fechado para guarda de materiais, ferramentas e equipamentos, com 

proteção contra intempéries e acesso controlado; 

• Depósito separado para materiais inflamáveis (solventes, tintas, combustíveis), com ventilação 

adequada e extintor de incêndio tipo ABC; 

• Placa de identificação da obra em local visível a partir da via pública, contendo: nome do 

contratante, objeto, número do contrato, nome da contratada, nome e número de registro do 

responsável técnico no CREA, valor do contrato e prazo de execução; 

• Tapumes ou cercamento provisório delimitando o perímetro de intervenção, com altura mínima 

de 2,20 m nas faces voltadas para áreas de circulação de pessoas, em conformidade com a NR-

18; 

• Sinalização de segurança de acordo com a NBR 7195 e NR-26, incluindo faixas de advertência, 

cones, cavaletes e demais dispositivos necessários à proteção de trabalhadores e transeuntes. 

 

O canteiro deverá ser instalado em área previamente aprovada pela fiscalização, de preferência no 

interior do próprio Campo do Quilombo Quebra-Chifre, de forma a não ocupar vias públicas ou áreas 

de circulação da comunidade. Caso seja necessária a utilização de área pública para instalação do 

canteiro, a Contratada deverá obter as autorizações cabíveis junto aos órgãos competentes, sem ônus 

adicional para a Administração. 

 

4.4.3 Condições Organizacionais para a Execução 

 

Equipe mínima: A Contratada deverá manter, durante toda a execução dos serviços, equipe técnica 

e operacional compatível com o cronograma físico-financeiro aprovado, composta no mínimo por: 

 

• 1 (um) Responsável Técnico habilitado no CREA, com presença obrigatória nas fases críticas 

da obra (fundações, concretagem de pilares e instalações elétricas), com visitas mínimas 

semanais devidamente registradas no Livro de Ocorrências; 

• 1 (um) mestre de obras ou encarregado geral com experiência comprovada em obras de 

alvenaria estrutural ou de vedação, com presença diária no canteiro; 

• Equipe de operários compatível com o ritmo de execução previsto no cronograma físico-

financeiro, incluindo pedreiros, serventes, eletricistas e demais profissionais necessários à 

execução de cada etapa. 

 

Livro de Ocorrências: A Contratada deverá manter Livro de Ocorrências na obra, em formato físico 

ou eletrônico previamente aprovado pela fiscalização, no qual serão registrados obrigatoriamente: 

visitas do responsável técnico, início e conclusão de cada etapa, resultados de ensaios e testes, não 

conformidades identificadas, determinações da fiscalização, aprovações de materiais e quaisquer fatos 

relevantes relacionados à execução contratual. 
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Controle tecnológico: A Contratada deverá realizar, às suas expensas, os seguintes ensaios mínimos 

de controle de qualidade durante a execução: 

 

• Ensaio de resistência à compressão do concreto estrutural (pilares e cintas): mínimo de 2 (dois) 

corpos de prova por trecho concretado, rompidos aos 7 e 28 dias, conforme ABNT NBR 5739; 

• Verificação da resistência à compressão de blocos ou tijolos: laudo de conformidade do 

fornecedor ou ensaio laboratorial de amostra representativa do lote, conforme ABNT NBR 6136 

ou NBR 7171; 

• Teste de aterramento e continuidade das instalações elétricas antes da energização, com laudo 

assinado por eletricista habilitado. 

 

Os resultados dos ensaios deverão ser entregues à fiscalização em até 5 (cinco) dias úteis após a 

emissão dos laudos, sendo condição para o recebimento das etapas correspondentes. 

 

A Contratada deverá declarar ter ciência de que a área de intervenção está inserida no contexto do 

Quilombo Quebra-Chifre, comunidade remanescente de quilombo reconhecida, devendo adotar 

postura de respeito às atividades, rotinas e manifestações culturais da comunidade durante toda a 

execução dos serviços, evitando interferências desnecessárias nos horários de uso do campo e nas 

atividades comunitárias, em especial nos finais de semana e datas comemorativas da comunidade, 

salvo autorização expressa da liderança comunitária e da fiscalização. 

 

 

5) MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

5.1 MODALIDADE LICITATÓRIA E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

A contratação objeto deste Projeto Básico será realizada mediante licitação na modalidade 

Concorrência, nos termos do art. 29, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece essa modalidade 

como obrigatória para obras e serviços de engenharia, independentemente do valor estimado da 

contratação. 

 

A adoção da Concorrência é determinada pela natureza do objeto — obra de engenharia civil — e não 

pelo valor estimado da contratação, razão pela qual não se aplica ao presente caso a modalidade 

Pregão, restrita a bens e serviços comuns nos termos do art. 6º, inciso XIII, e do art. 29, inciso I, da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

O regime de execução adotado é a empreitada por preço unitário, nos termos do art. 46, inciso I, da 

Lei nº 14.133/2021, sendo a medição e o pagamento realizados com base nos quantitativos 

efetivamente executados e atestados pela fiscalização, multiplicados pelos preços unitários propostos 

pela Contratada e aceitos pela Administração. 

 

A adoção do regime de empreitada por preço unitário justifica-se pela natureza da obra e pelas 

características do levantamento técnico disponível na fase de elaboração deste Projeto Básico, que 

admitem variação nos quantitativos durante a execução. Nesse regime, o risco de variação de 
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quantitativos é distribuído entre as partes: a Administração responde pela variação dos quantitativos 

efetivamente executados em relação aos quantitativos de referência; a Contratada responde pelos 

preços unitários propostos, que permanecerão fixos durante toda a execução contratual, ressalvadas 

as hipóteses de reequilíbrio econômico-financeiro previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 

O critério de julgamento das propostas será o de menor preço global, obtido pela soma dos produtos 

entre os quantitativos de referência constantes da planilha orçamentária e os preços unitários 

propostos por cada licitante, nos termos do subitem 5.2 deste Projeto Básico. O julgamento pelo menor 

preço global não altera o regime de execução por preço unitário nem implica fixação de preço global 

fechado para fins de medição e pagamento. 

 

A licitação será processada preferencialmente na forma eletrônica, nos termos do art. 17, §2º, da Lei 

nº 14.133/2021, utilizando sistema de licitações eletrônicas indicado no edital. 

O presente Projeto Básico integrará obrigatoriamente o edital de licitação, sendo disponibilizado aos 

licitantes em sua integralidade, juntamente com os documentos técnicos listados no item 4.3 deste 

instrumento. 

 

5.2 CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

A seleção da proposta mais vantajosa se dará pelo critério de menor preço global. 

 

O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO GLOBAL, conforme Art. 33, inciso 

I, da Lei nº 14.133/2021, apurado a partir do somatório dos produtos entre os preços unitários propostos 

e os quantitativos estimados constantes das planilhas integrantes do instrumento convocatório, 

conforme fórmula: 

Fórmula de Cálculo: 

 

Preço Global (para julgamento) = Σ (Preço Unitário Proposto × Quantidade 

Estimada) 

 

Esclarecimento essencial: O Preço Global é utilizado EXCLUSIVAMENTE PARA 

JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS. Considerando o regime 

de empreitada por preço unitário, a remuneração da contratada ocorrerá por medições dos 

quantitativos efetivamente executados, aplicando-se os preços unitários contratados, 

conforme: 

 

Fórmula de Pagamento: 

 

Valor a Pagar (por medição) = Σ (Preço Unitário Contratado × Quantidade 

Efetivamente Executada) 
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A proposta de preços deve contemplar todos os custos relativos às instalações, veículos, máquinas, 

equipamentos, materiais e ferramentas; insumos, materiais de consumo; mão-de-obra direta e indireta, 

encargos sociais e trabalhistas, benefícios, seguros, taxas, emolumentos, impostos, tributos e demais 

despesas diretas e indiretas apresentem suas composições com suas devidas mãos de obras pertinentes 

à perfeita realização dos serviços, bem como a bonificação e as despesas indiretas (BDI). 

Os percentuais constantes da planilha dos Encargos sociais deverão observar para preenchimento 

os percentuais fixados na legislação em Vigor, além de atender a classe salarial com o acordo coletivos 

em vigente sinduscon-se (sindicato da Indústria da construção civil de Sergipe).  

 

 

6) REGIME DE EXECUÇÃO 

 

A execução do objeto será contratada sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO 

UNITÁRIO, no qual a remuneração da contratada decorrerá das medições dos serviços efetivamente 

executados, aplicando-se aos quantitativos realizados os preços unitários constantes da proposta 

vencedora e da planilha contratual. 

 

Os quantitativos indicados no orçamento e nas planilhas que integram o instrumento convocatório 

possuem caráter estimativo, servindo como referência para o julgamento das propostas e para o 

planejamento da execução, não constituindo obrigação de execução integral de todos os quantitativos 

previstos, tampouco autorização para alterações indiscriminadas.  

 

Assim, a execução e a medição observarão estritamente os projetos, especificações e orientações 

da fiscalização, sendo qualquer alteração de quantitativos (acréscimos, supressões, 

inclusão/substituição de itens, ajustes de projeto ou de métodos executivos) condicionada à prévia 

justificativa técnica, autorização formal da Administração e registro nos instrumentos próprios de 

gestão contratual, vedada a execução de serviços não autorizados. 

 

Com o objetivo de preservar a vantajosidade e mitigar riscos de desequilíbrio de preços unitários 

(“jogo de planilha”), o procedimento adotará mecanismos de controle e aceitabilidade, tais como: 

 

a) exigência de planilha orçamentária detalhada com composição e formação dos preços unitários,

 compatível com os quantitativos estimados; 

b) possibilidade de análise de exequibilidade e de coerência dos preços unitários, especialmente 

para itens de maior impacto financeiro ou maior relevância técnica; 

c) definição de critérios de aceitabilidade para preços unitários e/ou limites de variação em relação 

ao orçamento estimado de referência, quando aplicável, de modo a evitar concentrações artificiais de 

custos em poucos itens e assegurar a execução integral do objeto nas condições ofertadas. 

 

 

7) CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 
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Nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, é obrigatória a definição, no edital e nos seus 

anexos, de critérios objetivos de aceitabilidade dos preços, tanto unitários quanto global, como forma 

de assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, preservar a isonomia entre os licitantes e evitar 

contratações com valores inexequíveis ou manifestamente superiores ao mercado. 

Para esta contratação, os preços de referência foram obtidos com base na planilha orçamentária 

elaborada no sistema ORSE – Orçamento de Obras de Sergipe, referência Março/2026-1, que 

considerou: 

• Composições de custo unitário atualizadas; 

• Preços médios de mercado; 

• Produtividade, encargos sociais e aplicação de BDI; 

• Incidência de tributos e demais encargos legais. 

 

6.1. Limite máximo de aceitabilidade 

 

Serão considerados inaceitáveis os preços unitários que: 

• Ultrapassem os valores estimados na planilha orçamentária de referência, salvo justificativa 

técnica aceita pela Administração; ou 

• Estejam acima dos preços praticados no mercado, conforme pesquisas atualizadas e sistemas 

oficiais de custos (ORSE, SINAPI, SICRO ou similares). 

 

O valor global proposto também será considerado inaceitável se: 

 

Ultrapassar o valor estimado de R$ 330.893,04 (trezentos e trinta mil, oitocentos e noventa e três 

reais e quatro centavos), salvo nas hipóteses de revisão ou reequilíbrio justificado e formalmente 

aprovado. 

6.2. Limite mínimo de aceitabilidade (preço inexequível) 

 

Nos termos do art. 59, §3º da Lei nº 14.133/2021, serão considerados inexequíveis os preços 

que: 

• Estiverem abaixo dos custos mínimos necessários à adequada execução do objeto; 

• Representarem valores que não comportem os encargos sociais, tributos, custos operacionais, 

insumos, mão de obra e lucro. 

 

A Administração poderá solicitar comprovação de exequibilidade das propostas com preços 

muito baixos, especialmente para itens com valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 

valor de referência, ou conforme metodologia definida no edital. 
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6.3. Descontos sobre a planilha 

 

Caso adotado o critério de maior desconto sobre a planilha orçamentária, este deverá: 

• Ser linear e uniforme, aplicável a todos os itens da planilha (vedado desconto seletivo); 

• Observar a distribuição proporcional do desconto, de forma a evitar concentração em itens de 

baixo impacto financeiro; 

 

6.4. Fiscalização e controle 

 

Durante a análise das propostas, a comissão de licitação deverá: 

• Verificar a compatibilidade dos preços unitários com a planilha de referência; 

• Solicitar justificativas ou planilhas de composição de preços nos casos suspeitos de 

inexequibilidade; 

• Rejeitar propostas que comprometam a economicidade, a segurança da execução e o interesse 

público. 

 

 

8) PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E VALOR ESTIMADO 

 

O valor estimado da contratação foi definido com base em planilha orçamentária elaborada no 

sistema ORSE, referência março/2026, considerando as composições de custos unitários, insumos, 

produtividade e encargos sociais correspondentes, acrescidos de BDI de 26,24%. 

É o que está expresso nas planilhas do ORSE anexas ao presente instrumento. 

O valor global estimado é de  R$ 330.893,04 (trezentos e trinta mil, oitocentos e noventa e três 

reais e quatro centavos), devendo ser entendido como referência para fins de julgamento e comparação 

de propostas. 

Nos termos do art. 18, §2º da Lei nº 14.133/2021, a presente contratação possui previsão 

orçamentária específica, assegurada no orçamento municipal vigente, cuja dotação é compatível com 

o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual 

(LOA) do Município de Riachuelo/SE. 

Os recursos destinados à execução contratual serão provenientes da seguinte classificação 

orçamentária: 

 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 2119 - SECRETARIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE, ESPORTE E 

LAZER - SEMJE 
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PROJETO/ATIVIDADE: 1036 - CONSTRUÇÃO, REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO DE QUADRAS 

POLIESPORTIVAS E CAMPOS DE FUTEBOL 

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA:  4490.51.00.00 OBRAS E INSTALACOES 

FONTE DE RECUSO: 17040000 TRANFERÊNCIAS DA UNIÃO REFERENTES A COMPENSAÇÕES 

FINANCEIRAS PELA EXPLORAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS    

                                       

A execução dos serviços está condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira ao 

longo da vigência contratual, conforme previsto nos arts. 7º, §2º, e 8º da Lei Complementar nº 

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), sem prejuízo do disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

9) CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 

Nos termos do art. 6º, inciso XXIII, alínea "h", e do art. 18, §1º, da Lei nº 14.133/2021, o cronograma 

físico-financeiro é parte integrante obrigatória do Projeto Básico, devendo refletir a compatibilidade 

entre os serviços a serem executados e a respectiva programação de desembolsos financeiros da 

Administração Pública. 

 

A presente contratação adota o regime de empreitada por preço unitário, nos termos do art. 46, 

inciso I, da Lei nº 14.133/2021. Nesse regime, a remuneração da Contratada decorre das medições 

mensais dos serviços efetivamente executados, com aplicação dos preços unitários contratados aos 

quantitativos apurados em cada período de medição. 

 

A planilha orçamentária elaborada com base no sistema ORSE integra este Projeto Básico como: 

 

• instrumento de formação e verificação do valor global de referência para fins de julgamento 

das propostas; 

• parâmetro de avaliação da aceitabilidade e exequibilidade dos preços unitários propostos 

pelos licitantes; e 

• base de medição e remuneração dos serviços efetivamente executados, mediante aplicação 

dos preços unitários contratados aos quantitativos apurados em cada medição. 

 

Os quantitativos indicados na planilha orçamentária possuem caráter estimativo, servindo como 

referência para o julgamento das propostas e para o planejamento da execução. Variações entre os 

quantitativos estimados e os efetivamente executados, decorrentes das condições reais de obra, serão 

refletidas nas medições correspondentes, sem que isso configure alteração contratual, desde que 

preservado o objeto originalmente contratado e observados os limites do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021 para acréscimos e supressões. 

 

O cronograma físico-financeiro referencial elaborado com base na planilha orçamentária integrante 

deste Projeto Básico será utilizado para: 
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• planejamento e acompanhamento da execução contratual, com distribuição das etapas físicas 

ao longo do prazo de execução; 

• estimativa dos desembolsos financeiros mensais da Administração, calculados com base nos 

quantitativos de referência e nos preços unitários contratados, sujeitos a ajuste conforme os 

quantitativos efetivamente executados em cada período; 

• acompanhamento do ritmo de execução e do cumprimento dos prazos contratuais, com 

verificação periódica pela fiscalização do avanço físico em relação ao planejado; 

• apoio à programação orçamentária e financeira do Município ao longo da vigência contratual. 

 

9.1 PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

O prazo total para execução da obra objeto desta contratação é de 3 (três) meses, contados a partir da 

data de emissão da primeira Ordem de Serviço pela fiscalização, nos termos do instrumento 

contratual. 

 

O prazo fixado neste item é componente direto do dimensionamento do BDI — Benefícios e Despesas 

Indiretas aplicado à planilha orçamentária de referência, especialmente no que se refere ao custo de 

administração local (item 1 da planilha — ADM LOCAL). Alterações no prazo de execução que 

impliquem revisão do BDI adotado deverão ser formalizadas antes da publicação do edital, com 

atualização da planilha orçamentária de referência. 

 

O prazo de execução poderá ser prorrogado nas hipóteses previstas no art. 111 da Lei nº 14.133/2021, 

desde que devidamente justificadas e formalizadas por termo aditivo, mediante requerimento da 

Contratada antes do vencimento do prazo vigente e aprovação pela autoridade competente. 

 

A execução da obra deverá observar o cronograma físico-financeiro referencial integrante deste 

Projeto Básico, que distribui as etapas físicas e os desembolsos financeiros ao longo do prazo total 

fixado neste item, servindo de parâmetro para aferição do ritmo de execução pela fiscalização. 

 

O descumprimento do prazo de execução sem justificativa técnica aceita pela Administração sujeitará 

a Contratada às penalidades contratuais previstas no instrumento contratual e na Lei nº 14.133/2021, 

sem prejuízo das demais sanções aplicáveis. 

 

 

10) MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

10.1 Sistemática de medição por quantitativos executados 

 

Em razão da adoção do regime de empreitada por preço unitário, nos termos do art. 46, inciso I, da 

Lei nº 14.133/2021, as medições serão realizadas com periodicidade mensal, com base nos 

quantitativos de serviços efetivamente executados e atestados pela fiscalização no período, 

multiplicados pelos respectivos preços unitários contratados, observando-se a seguinte sistemática: 

 

• a fiscalização realizará vistoria in loco ao final de cada período de medição, aferindo os 

quantitativos efetivamente executados em cada item da planilha orçamentária; 
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• o valor a ser pago em cada medição corresponderá à soma dos produtos entre os quantitativos 

executados no período e os preços unitários contratados para cada item, conforme fórmula: 

Valor a Pagar = Σ (Preço Unitário Contratado × Quantidade Efetivamente Executada); 

• os quantitativos acumulados ao longo da execução poderão ser superiores ou inferiores aos 

quantitativos de referência constantes da planilha orçamentária, sem que isso caracterize 

alteração contratual, desde que o objeto contratado seja integralmente executado e os 

acréscimos ou supressões observem os limites previstos no art. 124 da Lei nº 14.133/2021; 

• os preços unitários contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante toda a execução 

contratual, ressalvadas as hipóteses de reequilíbrio econômico-financeiro previstas na Lei nº 

14.133/2021. 

 

10.2 Recebimento provisório e definitivo 

 

O atesto da fiscalização na medição equivale ao recebimento provisório dos serviços correspondentes 

à etapa medida, nos termos do art. 140, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

 

O recebimento definitivo da obra será realizado após a conclusão de todos os serviços previstos no 

contrato, observado o prazo de vistoria de até 30 (trinta) dias corridos a contar da comunicação formal 

da Contratada à fiscalização acerca da conclusão da obra, mediante termo lavrado pela autoridade 

competente, condicionado a: 

 

• ausência de pendências, vícios ou não conformidades identificadas na vistoria de recebimento; 

• apresentação pelo Responsável Técnico da Contratada de declaração de conformidade técnica 

da obra com os projetos, especificações e normas aplicáveis, incluindo os requisitos de 

acessibilidade previstos na seção 4-A.5 deste Projeto Básico; 

• quitação de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias da Contratada relacionadas ao 

contrato, comprovada mediante documentação específica exigida pela fiscalização. 

 

10.4 Pagamento 

 

As notas fiscais serão encaminhadas para pagamento somente após o atesto formal da fiscalização, 

observado o prazo de pagamento estabelecido no contrato e na legislação vigente, condicionado à 

disponibilidade orçamentária e financeira do Município de Riachuelo/SE. 

 

O processamento do pagamento observará o seguinte fluxo mínimo: 

 

• emissão do boletim de medição pela Contratada; 

• vistoria e atesto pela fiscalização, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento 

do boletim; 

• encaminhamento da nota fiscal ao setor financeiro após o atesto; 

• pagamento no prazo contratualmente estabelecido, contado da data do atesto. 

 

A retenção de garantia sobre os pagamentos, quando aplicável, observará os percentuais e condições 

estabelecidos no instrumento contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 
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11) RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 

A empresa contratada deverá apresentar: 

 

• RT de execução da obra; 

• Responsável técnico habilitado junto ao CREA, com atribuições compatíveis; 

• Observância integral às normas técnicas aplicáveis. 

 

12) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (QUALIFICAÇÃO TÉCNICA) 

 

Poderão participar do certame empresas regularmente constituídas que atendam às exigências 

de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e 

qualificação técnica compatível com o objeto, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do edital de 

licitação. 

A qualificação técnica deverá comprovar experiência anterior da empresa em serviços de 

natureza semelhante, mediante atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, que demonstrem desempenho satisfatório em contratos de construções, 

manutenções e serviços correlatos. 

Deverá ser comprovada a vinculação de Responsável Técnico habilitado junto ao CREA, com 

atribuições compatíveis com o objeto da contratação. Segue a relação dos documentos que deverão 

ser apresentados: 

 

12.1.Habilitação jurídica 

 

12.1.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.1.2. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

12.1.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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12.1.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

12.1.5. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

1971. 

12.1.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

12.2.Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

12.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

12.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

12.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

12.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

12.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

12.2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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12.2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

12.3.Qualificação Econômico-Financeira 

 

12.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

12.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

 

12.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um); 

 

12.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

 

12.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

12.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

 

12.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10 % do valor total estimado da 

contratação. 

 

12.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 65, §1º). 

 

12.3.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

 

12.4.Qualificação Técnica 

 

12.4.1. Apresentação de comprovação de registro ou inscrição da empresa licitante e do profissional 

responsável técnico no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, ambos com validade 

vigente e com atribuições compatíveis com o objeto licitado. 
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12.4.2. Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, a licitante deverá apresentar 

atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados no 

CREA. 

 

12.4.3. Os atestados de capacidade técnica operacional referidos no item anterior deverão estar 

acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Operacional (CAO) emitida pelo órgão de classe 

competente, nos termos da legislação vigente. 

 

12.4.4. O profissional indicado como responsável técnico deverá apresentar Certidão de Acervo 

Técnico (CAT), emitida pelo CREA, que comprove a participação na execução de obra ou serviço de 

engenharia com características técnicas e complexidade equivalentes ao objeto desta licitação. 

 

12.4.5. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma dos itens anteriores deverá(ão) integrar a equipe 

técnica responsável pela execução contratual, sendo admitida sua substituição somente por 

profissional(is) de experiência técnica equivalente ou superior, mediante autorização prévia e expressa 

da Administração. 

 

12.4.6. Comprovação que o profissional está no quadro permanente da empresa mediante apresentação 

de Carteira de Trabalho e Previdência Social, Contrato firmado entre empresa e Responsável Técnico 

ou contrato social em se tratando de sócio da empresa ou ainda caso conste na Certidão de Registro da 

Licitante no Conselho Profissional Competente. 

 

12.4.7. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil. 

 

12.4.8. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

 

12.4.8.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

 

12.4.8.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

 

12.5.Vistoria ao Local da Obra  

 

Em atendimento ao art. 63, §2º, da Lei nº 14.133/2021, e considerando que a avaliação prévia do local 

de execução é recomendável para o pleno conhecimento das condições e peculiaridades do objeto a 

ser contratado — especialmente em razão das características do terreno, da infraestrutura existente no 
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Campo do Quilombo Quebra-Chifre e das condicionantes de execução descritas neste Projeto Básico 

— fica facultada aos licitantes a realização de vistoria prévia ao local da obra. 

 

12.5.1. Opção pela vistoria presencial 

 

Os licitantes que optarem pela realização de vistoria presencial deverão solicitá-la com antecedência 

mínima de 2 (dois) dias úteis antes da data prevista para abertura das propostas, por meio de contato 

formal com a Secretaria Municipal de Infraestrutura, pelo telefone (79) 99999-5836 ou por e-mail 

institucional a ser divulgado no edital. 

 

Em atendimento ao art. 63, §4º, da Lei nº 14.133/2021, a Administração disponibilizará data e horário 

individuais e distintos para cada licitante interessado em realizar a vistoria, de forma a preservar o 

sigilo das propostas e assegurar isonomia entre os participantes. A vistoria será acompanhada por 

servidor ou profissional designado pela Administração, com emissão de atestado de vistoria ao 

término, assinado pelo representante da licitante e pelo acompanhante da Administração. 

 

12.5.2. Opção pela declaração em substituição à vistoria 

 

Em atendimento ao art. 63, §3º, da Lei nº 14.133/2021, o licitante que optar por não realizar a vistoria 

presencial poderá substituí-la por declaração formal, assinada pelo responsável técnico indicado para 

a obra, atestando que: 

 

• possui pleno conhecimento das condições técnicas, logísticas, operacionais e das peculiaridades 

do local de execução da obra; 

• tomou ciência de todas as informações constantes deste Projeto Básico, dos projetos, memoriais 

descritivos, especificações técnicas e demais documentos integrantes do processo licitatório; 

• não alegará, em nenhuma hipótese, desconhecimento das condições locais como justificativa 

para pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro, alteração de prazo ou inexecução contratual 

decorrentes de características do local que poderiam ter sido identificadas por ocasião de 

vistoria prévia. 

 

A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante, com identificação do responsável 

técnico, número de registro no CREA e assinatura, integrando a documentação de habilitação. 

 

12.5.3. Efeitos da opção pela declaração 

 

A opção pela declaração em substituição à vistoria não desobriga a Contratada do cumprimento 

integral das obrigações contratuais, nem afasta sua responsabilidade técnica pela execução da obra 

nas condições descritas neste Projeto Básico.  

 

A Contratada que optar pela declaração assume integralmente os riscos decorrentes do 

desconhecimento das condições locais, não podendo invocá-lo posteriormente como causa de 

alteração contratual, salvo nas hipóteses de caso fortuito ou força maior devidamente comprovadas, 

nos termos do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.5.4. Vedação à exigência de vistoria como condição de habilitação 
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Em conformidade com o art. 63, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021, a vistoria presencial não constitui 

condição obrigatória de habilitação, sendo sempre facultada ao licitante a sua substituição pela 

declaração formal prevista no item 12.4.1.2. O edital não poderá, sob pena de nulidade do ato, exigir 

a vistoria presencial como requisito inafastável de participação no certame. 

 

12.6.Das cooperativas será exigida a seguinte documentação complementar: 

 

12.5.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971. 

12.5.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados. 

12.5.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço. 

12.5.4 O registro previsto no art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

12.5.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato. 

12.5.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

 

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; e 

f) ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 

 

12.5.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 

5.764, de 1971, ou declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

 

13) OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

13.1 Compete ao Município de Riachuelo/SE, na qualidade de Contratante, proporcionar as condições 

necessárias para a adequada execução do objeto contratado, em conformidade com a Lei nº 
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14.133/2021, os projetos, especificações técnicas e demais documentos integrantes deste Projeto 

Básico. 

13.2 Disponibilizar à Contratada todos os projetos, memoriais descritivos, especificações técnicas, 

planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos necessários à 

execução das obras. 

13.3 Designar formalmente fiscal(is) e gestor do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 

14.133/2021, competindo-lhes acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, sem prejuízo 

da responsabilidade exclusiva da Contratada. 

13.4 Exercer a fiscalização técnica, administrativa e operacional da execução contratual, registrando 

em Livro de Ocorrências ou instrumento equivalente as determinações, orientações, medições, não 

conformidades e demais fatos relevantes relacionados à obra. 

13.5 Analisar, apreciar e deliberar, dentro de prazo razoável, sobre solicitações, comunicações 

técnicas, pedidos de esclarecimentos, submissão de materiais, ensaios, projetos complementares e 

demais documentos apresentados pela Contratada, quando de sua competência. 

13.6 Efetuar o pagamento à Contratada pelos serviços efetivamente executados e devidamente 

medidos, atestados e aprovados pela Fiscalização, observados os prazos, condições e critérios 

estabelecidos no contrato e na legislação vigente. 

13.7 Providenciar, quando de sua responsabilidade, as autorizações institucionais, ordens de serviço, 

liberações administrativas e demais atos necessários ao início e à continuidade da execução das obras. 

13.8 Comunicar formalmente à Contratada qualquer alteração de interesse público que implique 

modificação do projeto, do cronograma, das frentes de serviço ou das condições de execução, 

observados os limites e procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021. 

13.9 Prestar à Contratada as informações e esclarecimentos que se fizerem necessários à adequada 

execução dos serviços, desde que solicitados formalmente e relacionados ao objeto contratual. 

13.10 Permitir o acesso da Contratada às áreas de intervenção, frentes de serviço e locais necessários 

à execução das obras, respeitadas as condições de segurança e as normas aplicáveis. 

13.11 Suspender, total ou parcialmente, a execução dos serviços, quando tecnicamente justificado, 

por motivo de interesse público, razões técnicas, orçamentárias ou de segurança, nos termos da 

legislação vigente, formalizando a decisão à Contratada. 
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13.12 Aplicar as sanções administrativas cabíveis em caso de inadimplemento contratual, observados 

o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021 e 

no instrumento contratual. 

13.13 Promover, quando necessário, a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

nas hipóteses legalmente previstas, observados os requisitos, limites e procedimentos estabelecidos 

na legislação aplicável. 

13.14 Receber provisória e definitivamente as obras executadas, após verificação do atendimento às 

condições contratuais, projetos, especificações técnicas e normas aplicáveis, lavrando os respectivos 

termos de recebimento. 

13.15 Zelar pela observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, planejamento e transparência durante toda a execução contratual. 

13.16. Emitir as Ordens de Serviço necessárias à execução das frentes de obra, indicando o trecho, o 

escopo, os prazos e demais condições específicas, em consonância com o cronograma físico-

financeiro. 

 

14) OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

14.1. A Contratada será integralmente responsável pela execução do objeto contratual, nos termos da 

Lei nº 14.133/2021, respondendo pela fiel observância dos projetos, especificações técnicas, 

memoriais descritivos, planilha orçamentária, normas técnicas aplicáveis e demais documentos que 

integram este Projeto Básico. 

14.2. A atuação da Fiscalização pela Administração não exime, nem reduz, a responsabilidade técnica, 

civil, administrativa e contratual da Contratada, inclusive quanto à correção de falhas, defeitos, vícios 

construtivos ou descumprimento das condições pactuadas. 

14.3. É de inteira responsabilidade da Contratada a reparação, recomposição ou reexecução de 

quaisquer danos, avarias ou prejuízos causados às vias públicas, passeios, sistemas de drenagem, 

sinalização, redes de infraestrutura existente ou a bens públicos e privados, em decorrência direta ou 

indireta da execução dos serviços. 

14.4. A Contratada deverá adotar todas as medidas técnicas, operacionais e de segurança necessárias 

para garantir a estabilidade das estruturas existentes, das camadas do pavimento, das redes de 

drenagem superficial, das instalações públicas ou privadas atingidas, bem como a segurança de 
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trabalhadores, usuários das vias e transeuntes, respondendo integralmente por quaisquer danos, 

trincas, recalques ou deformações decorrentes da execução da obra. 

14.4.1. Cumprir integralmente as normas de segurança e saúde no trabalho, em especial as NR-18 

(Condições de Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção) e NR-35 (Trabalho em 

Altura), bem como fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI adequados, 

responsabilizando-se por acidentes decorrentes de inobservância dessas normas. 

14.5. Todos os ensaios tecnológicos, testes de controle de qualidade, verificações e provas exigidas 

pela Fiscalização ou previstas nas normas da ABNT, DNIT, DER/SE e demais normas técnicas 

aplicáveis à construção do muro correrão exclusivamente por conta da Contratada. 

14.6. Não serão aceitos serviços executados com materiais, insumos ou equipamentos que não tenham 

sido previamente aprovados pela Fiscalização, em conformidade com as especificações técnicas e 

projetos aprovados. 

14.7. A solicitação de aprovação de materiais e insumos será formalizada pela Contratada junto à 

Fiscalização, por escrito, mediante registro no Livro de Ocorrências ou meio formal equivalente, 

acompanhada, quando exigido, de amostras, certificados de conformidade, laudos técnicos e ensaios 

laboratoriais. Materiais não submetidos à aprovação poderão ser rejeitados e removidos do canteiro 

no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, às expensas exclusivas da Contratada. 

14.8. A Contratada declara conhecer plenamente as condições locais de execução da obra, inclusive 

características do tráfego, interferências existentes, condições do subleito, redes públicas e demais 

aspectos que possam influenciar a execução dos serviços, não sendo admitida alegação de 

desconhecimento posterior. 

14.9. Todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto, ainda que não explicitamente 

mencionados em determinado documento, mas previstos ou implicitamente exigidos pelos projetos, 

especificações técnicas, memoriais descritivos e normas aplicáveis, deverão ser executados sob 

responsabilidade integral da Contratada, sem direito a acréscimos indevidos. 

14.10. Compete à Contratada examinar, conferir e compatibilizar todos os projetos, documentos e 

instruções fornecidos pela Contratante, comunicando formalmente qualquer erro, omissão ou 

incompatibilidade identificada. A ausência dessa comunicação implicará responsabilidade exclusiva 

da Contratada por eventuais falhas, defeitos ou instabilidades decorrentes. 

14.11. Os projetos complementares, ajustes técnicos e detalhamentos construtivos eventualmente 

necessários à execução das obras, quando não fornecidos pela Contratante, poderão ser elaborados 
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pela Contratada, sob sua exclusiva responsabilidade técnica, devendo ser previamente submetidos à 

aprovação da Fiscalização e dos órgãos competentes, quando aplicável, sendo vedada sua execução 

sem autorização formal. 

14.12. A Contratada deverá facilitar integralmente as atividades da Fiscalização, mantendo no canteiro 

de obras, em local acessível e organizado, cópia atualizada dos projetos, especificações técnicas, 

ordens de serviço, cronograma físico-financeiro e Livro de Ocorrências. 

14.13. A Contratada será responsável pela limpeza contínua da obra e do canteiro, promovendo a 

remoção adequada de entulhos, resíduos de fresagem, sobras de materiais e rejeitos, observando a 

legislação ambiental e as normas de destinação final de resíduos. 

14.14. Caso os serviços não estejam sendo executados em conformidade com os projetos, 

especificações técnicas, normas aplicáveis ou determinações da Fiscalização, a Contratante poderá 

determinar a paralisação parcial ou total dos serviços, bem como a demolição, correção ou reexecução 

das partes defeituosas, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

14.15. Todos os veículos e equipamentos utilizados na execução das obras deverão estar devidamente 

licenciados junto ao DETRAN, possuir os dispositivos de segurança exigidos pelo CONTRAN e 

atender às normas de circulação em vias públicas, incluindo sinalização luminosa e dispositivos de 

advertência. 

14.16. Os operadores de máquinas e equipamentos deverão ser legalmente habilitados, capacitados e 

treinados, atendendo integralmente às exigências das Normas Regulamentadoras, em especial a NR-

12, sendo a Contratada responsável por sua qualificação e segurança. 

14.17. A Contratante poderá exigir a utilização de equipamentos, dispositivos ou sinalizações 

adicionais, além dos obrigatórios, sempre que necessário à segurança viária, à fluidez do tráfego ou à 

adequada execução dos serviços. 

14.18. A Contratada será responsável pela guarda, armazenamento, proteção e conservação dos 

materiais, insumos e equipamentos utilizados na obra, respondendo por perdas, danos ou extravios. 

14.19. A Contratada deverá manter, sempre que necessário, equipe técnica e administrativa suficiente 

nas frentes de serviço, abrangendo gestão da obra, controle de qualidade, medições, segurança do 

trabalho, sinalização viária e representação técnica, de modo a assegurar a plena eficiência e 

regularidade da execução contratual. 
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15) RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  

 

O recebimento dos serviços dar-se-á em duas etapas: 

• Recebimento Provisório: ocorrerá após a conclusão dos serviços indicados em cada medição ou 
conjunto de Ordens de Serviço, mediante vistoria da fiscalização, que verificará o atendimento às 

especificações técnicas e contratuais. 

• Recebimento Definitivo: será efetuado após decorrido o prazo de garantia previsto em contrato, 

desde que não sejam constatados vícios ou pendências que comprometam a funcionalidade, a 
segurança ou a durabilidade das intervenções realizadas. 

 

A empreiteira deverá manter as frentes de serviço devidamente isoladas, sinalizadas e limpas, 

adotando todas as medidas necessárias para preservar a segurança de trabalhadores, usuários das vias 

e terceiros. 

Ao final de cada frente de trabalho, a área deverá ser entregue limpa, sem entulhos ou materiais 

remanescentes, com as condições de uso adequadamente restabelecidas ou melhoradas. 

15.1. PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA 

Em atendimento ao art. 97 da Lei nº 14.133/2021 e às normas técnicas aplicáveis às obras de 

construção civil, ficam estabelecidos os seguintes prazos mínimos de garantia para os serviços 

executados no âmbito desta contratação, contados a partir da data do recebimento definitivo da obra: 

Serviço 
Prazo de 

Garantia 
Fundamento 

Estrutura (fundações, pilares, cintas) 5 (cinco) anos Art. 618 do Código Civil c/c NBR 5.671 

Alvenaria e muro perimetral 3 (três) anos NBR 5.671 / garantia legal de solidez 

Revestimentos argamassados e 

pinturas 
2 (dois) anos NBR 5.671 

Instalações elétricas 2 (dois) anos NBR 5.671 / NBR 5410 

Esquadrias (portões e acessos) 1 (um) ano NBR 5.671 

Mobiliário (bancos) 1 (um) ano NBR 5.671 

Serviços finais e acabamentos 1 (um) ano NBR 5.671 
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Os prazos de garantia fixados neste item são mínimos e não excluem a responsabilidade civil 

da Contratada por vícios ou defeitos ocultos que se manifestem após o seu término, nos termos dos 

arts. 441 a 446 e 618 do Código Civil Brasileiro. 

Durante o período de garantia, a Contratada fica obrigada a: 

• atender às solicitações de reparo ou correção de vícios, defeitos ou não conformidades 

identificados nos serviços executados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da 

notificação formal pela Administração, prorrogável por igual período mediante justificativa 

técnica aceita pela fiscalização; 

• realizar os reparos necessários às suas expensas, sem qualquer ônus adicional para o Município 

de Riachuelo/SE, incluindo fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos; 

• responder pelos danos diretos e indiretos causados a terceiros ou ao patrimônio público 

decorrentes de vícios ou defeitos nos serviços executados, ainda que manifestados após o 

recebimento definitivo da obra. 

O descumprimento das obrigações de garantia previstas neste item, após notificação formal 

sem atendimento no prazo estabelecido, facultará à Administração contratar terceiros para a execução 

dos reparos necessários, cobrando os custos correspondentes da Contratada, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades contratuais cabíveis. 

A garantia contratual da obra é independente e não se confunde com a garantia de execução 

do contrato prevista no art. 96 da Lei nº 14.133/2021, que tem natureza financeira e finalidade distinta. 

 

16) DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Este Projeto Básico integra o processo de contratação e fará parte integrante do edital de 

licitação e do contrato a ser celebrado, devendo ser observado rigorosamente pela empreiteira 

contratada e pela Administração. 

Quaisquer alterações no escopo ou nas condições aqui estabelecidas somente poderão ocorrer 

mediante justificativa técnica e formalização de Termo Aditivo, em conformidade com a Lei nº 

14.133/2021 e com a legislação correlata, preservados o interesse público e a vantajosidade da 

contratação. 

Os casos omissos serão dirimidos pela Administração, por meio da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, ouvidos, quando necessário, a Assessoria Jurídica e os órgãos de controle competentes. 

 



  

                                               

                                                  
                                           PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHUELO 

SECRETARIA MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA E DO MEIO AMBIENTE SEMINFRA 

  

Riachuelo/SE, 09 de Julho de 2026. 

 

 

 

 

___________________________________ 

Gabriela Dinizio dos Santos 

Engenheira Civil. 

CREA/SE 272217736-6 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

MODELO DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 
Processo Administrativo nº 008/2026 – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 

008/2026  

  
OBJETO: CONSTRUÇÃO DE MURO E MELHORIAS NO CAMPO DO QUILOMBO 

QUEBRA-CHIFRE, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE RIACHUELO/SE, atendendo 

as especificações contidas no Projeto básico, planilhas e demais documentos 
anexos. 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com 

sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu 
representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de 

Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº  

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação na Concorrência Eletrônica Nº 
[XX]/2026, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das 
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informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63 da Lei nº 14.133/2021.  

  

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital.  
  

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.  

  

  
____________________, _____ de _______ de 2026.  

  

  
  

__________________________________________________________  

Assinatura do Representante Legal da Licitante  
  

  

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA - FACULTATIVA 

  
Processo Administrativo nº 008/2026 – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 

008/2026  

  

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE MURO E MELHORIAS NO CAMPO DO QUILOMBO 
QUEBRA-CHIFRE, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE RIACHUELO/SE, atendendo 

as especificações contidas no Projeto básico, planilhas e demais documentos 

anexos. 
 

Eu, [representante Legal devidamente qualificado] da empresa [nome da empresa 

licitante], sediada à [endereço completo da sede], telefone [número], e-mail [endereço 
de e-mail], DECLARO, para os devidos fins, que visitei o local onde será executado o 

objeto da licitação, tendo tomado conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto do PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 

___/2026, CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. ___/2026, inclusive, das possíveis 
dificuldades que possam onerar futuramente nossa empresa na execução do mesmo.   
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DECLARO ainda que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo 

com as exigências do edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos 
o compromisso de honrar plenamente todas as exigências do instrumento convocatório 

referente ao Processo Licitatório nº. ___/2026, CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº. 

___/2026, sem quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a alegação de 

quaisquer desconhecimentos quanto às particularidades do objeto.   
  

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado 

utilizados na elaboração da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo 
qualquer tipo de reclamação posterior por parte da empresa quanto a estes valores.   

  

Riachuelo/Se, ____ de ______________de 2026  
________________________________________________   

   

Nome e assinatura do representante legal da licitante   

  
   

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique.  

 
 

 

 
 

 

 

 
 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA TÉCNICA 

 
 Processo Administrativo nº 008/2026 – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 

008/2026  

  

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE MURO E MELHORIAS NO CAMPO DO QUILOMBO 
QUEBRA-CHIFRE, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE RIACHUELO/SE, atendendo 

as especificações contidas no Projeto básico, planilhas e demais documentos 

anexos. 
 

Eu, [representante Legal devidamente qualificado] da empresa [nome da empresa 

licitante], sediada à [endereço completo da sede], telefone [número], e-mail [endereço 
de e-mail], DECLARO, para os devidos fins, que NÃO visitei o local onde será executado 

o objeto da licitação, por opção própria, assumindo assim que CONCORDO com todas 

as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, e que, ainda, assumo toda e qualquer 

responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na 
verificação das condições do local de execução do objeto do PROCESSO LICITATÓRIO 

Nº___/2026, CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº.___/2026.   
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DECLARO ainda que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo 

com as exigências do edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos 
o compromisso de honrar plenamente todas as exigências do instrumento convocatório 

referente ao PROCESSO LICITATÓRIO Nº. ___/2026, CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº. ____/2026, sem quaisquer direitos a reclamações futuras, sob 
a alegação de quaisquer desconhecimentos quanto às particularidades do 

objeto.   

 

 DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado 
utilizados na elaboração da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo 

qualquer tipo de reclamação posterior por parte da empresa quanto a estes valores.   

 
 Riachuelo/Se, ____ de ______________de 2026  

  ________________________________________________                       

         Nome e assinatura do representante legal da licitante   
  

  * Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique.  

   

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

                                                ANEXO V - DECLARAÇÕES GERAIS  
 

Processo Administrativo nº 008/2026 – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 

008/2026  
  

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE MURO E MELHORIAS NO CAMPO DO QUILOMBO 

QUEBRA-CHIFRE, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE RIACHUELO/SE, atendendo 

as especificações contidas no Projeto básico, planilhas e demais documentos 
anexos. 

 

 Eu, [representante Legal devidamente qualificado] da empresa [nome da empresa 
licitante], sediada à [endereço completo da sede], telefone [número], e-mail [endereço 

de e-mail], DECLARO, para os devidos fins, que:   

a) sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo licitatório, assim como que está ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;   

b) sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 

(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, 
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não executando, ainda, qualquer trabalho com menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;   

c) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

d) que recebeu todos os documentos pertinentes à Concorrência supracitada e que 

tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações para o cumprimento das obrigações desta licitação   
e) sob as penas da lei, que se compromete a contratar os profissionais indicados, 

conforme Equipe Técnica apresentada, quando obrigatório;   

f) declara que tem conhecimento do local onde serão executadas as obras, salvo 
declaração de não visita; 

g) declara que conhece e que aceita todas as condições impostas pelo Edital e seus 

anexos.  

h) Declara que cumpre a cota de aprendiz a que está obrigada nos termos do artigo 
429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.   

 __________________, ____ de ____________ de 2026.  

                                      __________________________________________  
Assinatura e carimbo do representante legal  

                                       

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

ANEXO VI – MODELO CARTA PROPOSTA DA LICITANTE 

 
Processo Administrativo nº 008/2026 – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 

008/2026  

  
OBJETO: CONSTRUÇÃO DE MURO E MELHORIAS NO CAMPO DO QUILOMBO 

QUEBRA-CHIFRE, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE RIACHUELO/SE, atendendo 

as especificações contidas no Projeto básico, planilhas e demais documentos 
anexos. 

 

Eu, [representante Legal devidamente qualificado] da empresa [nome da empresa 

licitante], sediada à [endereço completo da sede], telefone [número], e-mail [endereço 
de e-mail], tendo examinado o Edital, vem apresentar a proposta para execução dos 

serviços nele referidos, no valor de R$....(....).  

  
Outrossim, declara que:  
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a) Esta proposta compreende todas as despesas diretas e indiretas, tais com: mão-

de-obra (inclusive leis sociais), materiais, ferramentas, transportes, equipamentos, 
seguros, impostos e demais encargos necessários à perfeita execução de toda a obra;   

b) Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 30 (trinta) 

dias, contado da data final prevista para sua entrega;   
c) Que os serviços serão executados no prazo de [prazo do edital] meses, a contar 

da emissão da ordem de serviço;  

d) Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de 

nossa parte, observada as condições do Edital;  
e) Declaramos que os serviços serão executados em conformidade com a planilha de 

quantitativos e preços do Órgão Solicitante, especificações e demais elementos.   

 __________________, ____ de ____________ de 2026.  
   

                                     __________________________________________  

Assinatura e carimbo do representante legal  

  
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

ANEXO VII- MINUTA DE CONTRATO 

 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA REALIZAÇÃO DE OBRAS E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA QUE ENTRE SI 

PERFAZEM O MUNICÍPIO DE RIACHUELO/SE E 
A EMPRESA __________.    

  

Por este instrumento particular de contrato que entre si fazem o Município de 
Riachuelo/SE, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

13.128.897/0001-85, com sede administrativa no Município de Riachuelo/SE, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Peterson Dantas Araújo, brasileiro, casado, 

residente e domiciliado nesta cidade, de ora em diante, denominado CONTRATANTE, e 
de outro lado, a (inserir nome da empresa/pessoa física), inscrita no CNPJ/CPF sob o nº 

__________, com sede/domicílio na Cidade de (inserir nome da cidade-UF), neste ato 

representada por seu (inserir o cargo), __________, portador da carteira de identidade 
nº __________, e do CPF nº __________, (somente em caso de pessoa jurídica), de ora 



  

                                               

                                                  
                                           PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHUELO 

SECRETARIA MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA E DO MEIO AMBIENTE SEMINFRA 

  

em diante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório 

e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica 
nº. 007/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2021/lei/L14133.htmhttp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2021/lei/L14133.htm 

  
CLÁUSULA 1ª – OBJETO  

  

1.1. Constitui objeto do presente termo a CONSTRUÇÃO DE MURO E MELHORIAS NO 

CAMPO DO QUILOMBO QUEBRA-CHIFRE, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE 
RIACHUELO/SE, atendendo as especificações contidas no Projeto básico, planilhas e 

demais documentos anexos ao edital, conforme as especificações técnicas constantes dos 

documentos constantes no edital, da proposta da CONTRATADA e demais documentos 
constantes do processo administrativo em epígrafe. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.2.1. O Projeto básico;  
1.2.2.O ETP 

1.2.3. O Edital da Licitação;  

1.2.4. A Proposta do contratado;  

1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  
1.3. O regime de execução é o de empreitada global por preço global.  

  

CLÁUSULA 2ª – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
  

I. A execução dos serviços deverá ter início no local indicado no projeto, correndo 

por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e 
adequada execução, em especial as atinentes a seguros, transporte, alimentação, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.  

II. Todos os projetos, croquis e demais desenhos técnicos elaborados pela Contratada 

e instrumentais à execução do objeto deverão ser previamente aprovados pelo 
Contratante.  

 

 
CLÁUSULA 3ª – DA VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO  

  

I. O prazo de execução observará o cronograma físico-financeiro integrante do Projeto 

Básico e será contado da emissão da Ordem de Serviço. A vigência contratual 
compreenderá o período necessário à execução, aos recebimentos provisório e 

definitivo e ao cumprimento das obrigações correlatas, conforme datas formalizadas 

no instrumento contratual.  
II. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 

as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.  
III. Toda alteração de prazo, seja de execução, seja contratual, deverá ser justificada 

por escrito e previamente autorizada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Planejamento Urbano.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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IV.  O não cumprimento dos prazos aqui previstos acarretará na aplicação das 

penalidades cabíveis previstas neste Edital.  
  

CLÁUSULA 4ª – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

  
4.1. - À Contratada, além das obrigações constantes do Edital ao qual este termo se 

vincula, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas federal e 

estadual sobre licitações, cabe:  

I. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação indicada no preâmbulo deste termo;  

II. Executar os serviços contratados, obedecendo a desenhos de projetos, normas 
técnicas, especificações dos fabricantes de materiais, memoriais descritivos e instruções 

da fiscalização do Contratante, bem como a boa técnica;  

III. Assumir as despesas provenientes dos serviços de proteção provisórios e 
uso/locação dos equipamentos necessários à execução do objeto deste contrato;  

IV. Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados ao Contratante 

ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste contrato, 

diretamente por seu preposto e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento feito pelo Contratante; 

V.  Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes:  

a) de acidentes do trabalho que não forem cobertas pelo seguro da Contratada;  
b) do uso indevido de marcas, patentes e outros direitos de propriedade intelectual 

de terceiros;  

c) de defeitos ou incorreções dos serviços executados pela Contratada e eventuais 
subcontratadas;  

d) de destruição ou danificação dos bens do CONTRATANTE, de seus funcionários ou 

de terceiros, ainda que ocorridos em via pública adjacente à obra;  

e) da reparação ou reconstrução, no todo ou em parte, da obra danificada por 
incêndio ou qualquer outro sinistro, independentemente de cobertura do seguro;  

VII. Tomar todas as medidas necessárias ao pronto atendimento dos empregados 

acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados, assumindo todas as 
responsabilidades daí decorrentes;  

VIII. Manter vigilância, constante e permanente, sobre os locais de execução dos 

serviços a serem executados, abrangendo materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda 

a responsabilidade por quaisquer perdas e/ou danos que eventualmente venham a 
ocorrer;  

IX. Informar ao gestor do contrato os nomes e funções dos empregados da Contratada 

que estarão atuando na execução das obras em questão, atualizando sempre que 
necessários e/ou quando houver alterações;  

X. Organizar o almoxarifado, estocando convenientemente os materiais de sua 

propriedade, bem como aqueles provenientes de remoções para reutilização e/ou os 
fornecidos para a execução da obra objeto deste contrato, responsabilizando-se pela sua 

guarda e distribuição;  

  

XI. Atender e respeitar todas as normas de Medicina, Higiene e Segurança do 
Trabalho, devendo observar as exigências emanadas do SESMT - Serviço Especializado 
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em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, bem como as orientações da CIPA 

(Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), de acordo com o PCMSO (Programa de 

Controle Médico de Saúde Ocupacional), PPRA (Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais), ou PCMAT (Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 

Indústria da Construção), quando for o caso;  

XII. Manter na obra equipe técnica especializada, e em número suficiente para cumprir 

o prazo de execução do objeto estabelecido neste ajuste, sendo obrigatória para início 
dos serviços a apresentação de fichas de registro dos funcionários que estarão lotados 

na obra, inclusive terceirizados.  

XIII. Indicar representante ou preposto, devidamente credenciado junto ao contratante, 
para receber instruções, bem como para proporcionar à equipe de fiscalização a 

assistência necessária ao desempenho das suas tarefas;  

XIV. Providenciar a confecção e instalação, às suas expensas e em lugar visível do 
canteiro, de placa da obra, de acordo com o projeto fornecido pelo Contratante;  

XV. Assegurar livre acesso à equipe de fiscalização aos locais de trabalho e atender a 

eventuais exigências no prazo estabelecido pelo Contratante;  

XVI. Responsabilizar-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade ao Contratante;  

XVII. Responsabilizar-se, pelo período de 05 (cinco) anos, contados a partir da emissão 
do Termo de Recebimento Definitivo, pela reparação, às suas expensas, de quaisquer 

vícios e defeitos provenientes da execução do objeto deste contrato, assumindo a 

responsabilidade pela segurança e solidez dos trabalhos executados, seja em razão dos 
materiais, seja em razão do solo, nos termos do artigo 618 do Código Civil;  

XVIII. Responsabilizar-se integralmente pelos danos decorrentes da execução do 

objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei 

Federal nº 8.078/1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia 
prestada, caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente ao prejuízo apurado;  

XIX. Apresentar, sempre que exigido pelo Contratante, a Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) de seus empregados e os comprovantes de pagamentos das 

obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados que prestam ou 

tenham prestado serviços ao Contratante por força deste contrato, bem como qualquer 

outro documento ou comprovação que seja solicitado;  
XX. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 

Projeto Básico (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto 

aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para 
a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: “habite-

se”, licenças ambientais, alvarás etc.);  

XXI. Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual – EPI a seus empregados, 
instruindo-os quanto ao seu uso correto e fiscalizando a sua efetiva utilização;  

XXII. Propiciar aos seus empregados os materiais e equipamentos necessários à perfeita 

execução do objeto do contrato; 

XXIII. Identificar os equipamentos de sua propriedade, de forma a não serem 
confundidos com similares de propriedade do Contratante;  

XXIV. Manter a disciplina entre seus empregados, aos quais será expressamente vedado 

o uso de qualquer bebida alcoólica ou entorpecente de qualquer espécie;  
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XXV. Substituir qualquer integrante de sua equipe, cuja permanência no serviço for 

considerada inconveniente e/ou incapacitada, no prazo determinado pelo Contratante;  
  

XXVI. Manter pessoal uniformizado em um só padrão e identificado por crachá com 

fotografia recente;  
XXVII. Instruir  os  seus  empregados,  inclusive  terceirizados 

 e eventuais subcontratados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante;  

XXVIII. Relatar  ao  Contratante,  imediatamente  e  por 

 escrito, qualquer anormalidade que verificar durante a execução dos serviços; 
XXIX. Fornecer ao Contratante os dados técnicos de seu interesse e prestar os 

esclarecimentos que lhe forem solicitados; 

XXX. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com as melhores práticas de engenharia ou que ponha em 

risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;  

XXXI. Submeter previamente, por escrito, à análise e aprovação do gestor do contrato 
mudanças pontuais nos métodos executivos que não impliquem em alteração quantitativa 

ou qualitativa de objeto nem resultem em majoração de custos ao Contratante;  

XXXII. Providenciar junto ao CREA/CAU as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades 
pertinentes, nos termos das normas aplicáveis;  

XXXIII. Acatar todas as determinações do Contratante quanto à interpretação de 

projetos e desenhos técnicos, devendo para tanto registrar no livro “Diário de 
Ocorrências” todas as observações apresentadas pela fiscalização;  

XXXIV. Assegurar ao Contratante os direitos de propriedade intelectual referentes 

aos produtos, projetos, soluções e documentos congêneres desenvolvidos pela 
Contratada e seus subcontratados, inclusive sobre eventuais adequações e atualizações 

que vierem a ser realizadas, permitindo ao Contratante distribui-los, alterá-los e utilizá-

los sem limitações;  

XXXV. Não efetuar quaisquer alterações, supressões ou acréscimos dos serviços 
contratados sem que haja o devido aditamento contratual;  

  

Conformidade com o marco legal anticorrupção  
  

XXXVI. Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 

tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria 

ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao 

objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, 

colaboradores e eventuais subcontratados;  
XXXVII. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer 

outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei 

Federal nº 12.846/2013 abstendo-se de práticas como as seguintes:  
a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  

b) comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  
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c) comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar 

ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  

d) no tocante a licitações e contratos:  
I. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

caráter competitivo de procedimento licitatório público;  

II. impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público;  
III. afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo;  

IV. fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
  

V. criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 

pública ou celebrar contrato administrativo;  
VI. obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em 

lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

ou  
VII. manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 

com a Administração Pública;  

e) dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 

órgãos de fiscalização do Sistema Financeiro Nacional;  

  
Responsabilidade socio ambiental  

  

XXXXIX. Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, 

preservando a fauna e a flora existentes no local de execução dos serviços, e mantendo 
o local de trabalho adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança;  

XL. Responsabilizar-se pela desmobilização das estruturas de apoio que houver 

instalado para executar os serviços, bem como pela recuperação ou reabilitação das áreas 
utilizadas que, por sua culpa, tenha gerado impacto ao meio ambiente;  

XLI. Conferir destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da execução do objeto do contrato, nos termos da Resolução CONAMA nº 

307/2002, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

a) Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 

classe A de preservação de material para usos futuros;  
b) Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;  
c) Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas;  
d) Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão 

ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas específicas.  
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XLII. Comprovar que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de 

Transporte de Resíduos (CTR), em conformidade com as normas da Agência Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT, atendendo assim ao Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou ao Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, conforme o caso;  
XLIII. Assumir, sem ônus para o Contratante, as multas que vierem a ser aplicadas pelo 

órgão ambiental federal, estadual ou municipal. 

XLIV. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidas todas as normas que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis. 

  

CLÁUSULA 5ª – OBRIGAÇÕES RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  
O Contratante obriga-se a:  

  

I- Expedir Autorização de início dos serviços;  

  
II- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas deste instrumento, o Edital da licitação e os termos de sua 

proposta; 
III- Fornecer à Contratada todos os dados necessários à execução do objeto do 

contrato;  

IV- Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o cronograma físico-financeiro e 
os termos deste ajuste;  

V- Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

VI- Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas na execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

VII- Permitir aos técnicos e empregados da Contratada amplo e livre acesso às áreas 

físicas do Contratante envolvidas na execução deste contrato, observadas as suas normas 
de segurança internas;  

VIII- Providenciar a desocupação de ambientes, quando for o caso;  

IX- Prestar à Contratada informações e esclarecimentos que eventualmente venham a 

ser solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar, em 
tempo hábil, de modo a não prejudicar o andamento dos trabalhos;  

 

CLÁUSULA 6ª – FISCALIZAÇÃO E VISTORIAS  
O Contratante realizará, diretamente ou por meio de prepostos devidamente qualificados, 

vistorias que terão por objetivo avaliar a qualidade e o andamento da execução 

contratual, bem como realizar as medições dos serviços efetivamente executados e 
verificar eventual inadimplemento, no todo ou em parte, das obrigações assumidas pela 

Contratada.  

Parágrafo Primeiro - Todas as vistorias serão acompanhadas pelo arquiteto ou 

engenheiro indicado pela Contratada.  
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Parágrafo Segundo - A Contratada deverá manter na obra livro denominado “Diário de 

Ocorrências” ou “Diário de Obras”, em formatação fornecida pelo Contratante ou no 

padrão observado pelo CREA/CAU, servindo como comunicação formal entre as partes 
quando as anotações forem rubricadas pelos representantes do Contratante e da 

Contratada. O livro deverá ser preenchido diariamente pela Contratada e entregue 

semanalmente, em cópia, ao Contratante.  

Parágrafo Terceiro - Nos livros “Diário de Ocorrências” ou “Diário de Obras” deverão 
ser registrados todas as ocorrências e operações realizadas na obra, em especial:  

I. as condições especiais que afetem os trabalhos em andamento;  

II. o número e a categoria profissional dos empregados que trabalhem na obra; III. o 
recebimento de materiais;  

IV. as fiscalizações ocorridas, suas observações e demais anotações técnicas;  

Parágrafo Quarto - A fiscalização exercida pelo Contratante não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos.  
Parágrafo Quinto - A contratação será gerenciada pelo Contratante ou por sociedade 

empresária contratada para esta finalidade.  

Parágrafo Sexto - É vedado ao Contratante emitir ordens diretas ou exercer poder 
diretivo sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos 

por ela indicados.  

 
CLÁUSULA 7ª – VALOR DO CONTRATO  

  

O valor total da contratação é de R$ ___________ (____________________).  

  
Parágrafo Primeiro - No valor total para a execução do objeto incluem-se todos os 

Custos Diretos (CD) e Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) que se refiram ao objeto 

licitado, tais como: materiais e mão-de-obra; serviços de terceiros aplicados à própria 
obra ou em atividade de apoio (p.e. vigilância e transporte); margem de lucro da 

proponente, locações de máquinas, equipamentos ou de imóveis e instalações auxiliares 

à obra; tarifas de água, energia elétrica e telecomunicações; seguros, legal ou 

contratualmente exigidos; encargos sociais e trabalhistas; tributos federais, estaduais e 
municipais incidentes sobre a atividade econômica ou a obra em si; multas aplicadas pela 

inobservância de normas e regulamentos; alojamentos e alimentação; vestuário e 

ferramentas; equipamentos de proteção individual e de segurança; depreciações e 
amortizações; despesas administrativas e de escritório; acompanhamento topográfico da 

obra; testes laboratoriais ou outros exigíveis por norma técnica, entre outros.  

  
CLÁUSULA 8ª – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

  

Os recursos necessários para a realização do objeto do presente Contrato correrão à 

conta da seguinte dotação orçamentária:  
  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 2121 - SECRETARIA MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA - 

SEMINFRA 
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PROJETO/ATIVIDADE: 1036 - CONSTRUÇÃO, REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO DE QUADRAS 

POLIESPORTIVAS E CAMPOS DE FUTEBOL 

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA:  4490.51.00.00 OBRAS E INSTALACOES 

FONTE DE RECURSO: 17040000 - TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO REFERENTES A 
COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS PELA EXPLORAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS    

 

 
 CLÁUSULA 9ª – MEDIÇÕES  

  

As medições deverão ocorrer a cada período de 30 (trinta) dias corridos a partir da ordem 

de início dos serviços. Sob pena de não realização, as medições devem ser precedidas de 
solicitação da Contratada, com antecedência de 5 (cinco) dias, instruída com os seguintes 

elementos:  

I. relatórios escrito e fotográfico;  
II. cronograma refletindo o andamento da obra;  

Parágrafo Primeiro - Serão medidos apenas os serviços ou as parcelas dos serviços 

executados e concluídos.  
Parágrafo Segundo - As medições serão registradas em planilhas que conterão a 

discriminação dos serviços, as quantidades medidas e seus preços, e serão 

acompanhadas de elementos elucidativos adequados, como fotos, memórias de cálculo, 

desenhos, catálogos etc.  
Parágrafo Terceiro - As medições serão acompanhadas por representantes do 

Contratante e da Contratada, sendo que eventuais divergências serão sanadas pelo 

representante do Contratante.  
 

CLÁUSULA 10ª – PAGAMENTOS  

Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as medições, correspondendo às 

etapas concluídas do cronograma físico-financeiro da obra, nos termos desta Cláusula.  
Parágrafo Primeiro - O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

– ISSQN deverá ser feito em consonância com o artigo 3º e demais disposições da Lei 

Complementar nº 116/2003, e respeitando as seguintes determinações:  
I - Quando da celebração do contrato, a Contratada deverá indicar a legislação municipal 

aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, esclarecendo, 

expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, pelo tomador dos 
serviços;  

II - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo 

tomador dos serviços:  

a) O Contratante, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia 
correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 

equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da Contratada no 

prazo previsto na legislação municipal.  
  

b) Para tanto, a Contratada deverá destacar o valor da retenção, a título de 

“RETENÇÃO PARA O ISS” ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 
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equivalente. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem 

nenhuma dedução.  

III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos 
serviços:  

a) A Contratada deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com a 

indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de isenção;  

b) Mensalmente, a Contratada deverá apresentar comprovante de recolhimento do 
ISSQN correspondente ao serviço executado e deverá estar referenciado à data de 

emissão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente;  

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de 
cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN, 

poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês 

imediatamente anterior, devendo a Contratada apresentar a documentação devida 
quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento.  

d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao Contratante o direito de 

sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.  

Parágrafo segundo - O primeiro pagamento não poderá se referir apenas à instalação 
da obra, devendo necessariamente corresponder também à execução efetiva de serviços 

previstos no Projeto Básico. O primeiro pagamento ficará condicionado ao cumprimento 

pela Contratada das seguintes providências, sob sua única e inteira responsabilidade:  
I. apresentação de cópia do certificado de matrícula da obra perante o INSS;  

II. entrega de via devidamente preenchida da ART – Anotação de 

Responsabilidade Técnica, junto ao CREA/CAU, na qual deverá constar a 
referência expressa ao número deste contrato, seu objeto e o número do 

processo administrativo;  

III. colocação de placas;  

IV. comunicação do início das obras à Delegacia Regional do Trabalho competente;  
V. apresentação do comprovante de pagamento dos seguros que houverem sido 

exigidos no contrato, vencidos até então.  

Parágrafo Terceiro - Os pagamentos serão realizados mediante depósito em conta 
corrente em nome da Contratada em até 30 (trinta) dias, observado o seguinte 

procedimento:  

I. a Contratada entregará os relatórios de medição ao Contratante em até dois dias 

úteis após a sua realização;  
II. o Contratante deverá aprovar os valores medidos para fins de emissão da fatura 

pela Contratada, comunicando-a por escrito da aprovação em até cinco dias úteis 

contados a partir do recebimento da medição;  
III. a Contratada apresentará a fatura no dia útil seguinte à aprovação da medição 

correspondente pelo Contratante. A entrega da fatura será o termo inicial do prazo de 

pagamento.  
IV. a não aprovação dos valores pelo Contratante deverá ser comunicada à Contratada 

no prazo de 03 (três) dias úteis, acompanhado da justificativa correspondente.  

V. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada para 

retificação, contando-se o prazo de pagamento a partir da data de reapresentação das 
faturas corrigidas ao Contratante. A devolução das faturas em hipótese alguma servirá 

de pretexto para que a Contratada suspenda a execução do contrato;  
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VI. Eventuais atrasos no cumprimento dos prazos fixados neste parágrafo ensejarão 

a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponderem 
os atrasos verificados.  

Parágrafo Quarto - Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre 

o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 
0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso 

verificado.  

  

Parágrafo Quinto - O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a 
retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na 

nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.  

Parágrafo Sexto - A realização de pagamentos não isentará a Contratada das 
responsabilidades contratuais, quaisquer que sejam, nem implicará aprovação definitiva 

dos serviços por ela executados.  

Parágrafo Sétimo - Para os pagamentos, além da execução dos serviços registrados 
pelas medições, é necessário que a Contratada tenha cumprido todas as exigências 

contratuais relativas a pagamentos e atendido às exigências da fiscalização, sem o que 

as faturas não serão aceitas.  

  
CLÁUSULA 11ª – REAJUSTE DE PREÇOS  

  

Os preços poderão ser reajustados, observando-se a justificativa, a contar da data do 
orçamento, e o índice IPCA.  

  

CLÁUSULA 12ª – EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
  

A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, além de obedecer aos 

requisitos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, será proporcional ao desequilíbrio 

efetivamente suportado, cuja existência e extensão deverão ser comprovados pela 
Contratada ou pelo Contratante, conforme o caso, e darão ensejo à alteração do valor do 

contrato para mais ou para menos, respectivamente.  

Parágrafo Primeiro - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato deve ser 
formalizado por meio de Termo Aditivo.  

Parágrafo Segundo - O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado entre o 

Contratante e a Contratada, onde os riscos decorrentes de fatos supervenientes à 

contratação associados à escolha da solução de projeto básico pelo contratado são de 
responsabilidade da Contratada.  

Parágrafo Terceiro - O pleito de reequilíbrio econômico-financeiro não será acolhido 

quando a parte interessada falhar em comprovar os requisitos previstos no caput desta 
Cláusula, em especial nas seguintes hipóteses:  

I. a efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou não 

restar comprovada e quantificada por memória de cálculo a ser apresentada pela parte 
interessada;  

II. o evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data anterior 

à sessão pública de entrega dos envelopes e declarações complementares ou posterior à 

expiração da vigência do contrato;  
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III. não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração dos 

encargos suportados pela parte interessada;  

IV. a parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a majoração 
de seus próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja pela possibilidade de 

evitar a sua ocorrência;  

V. a elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária, 

hipótese já contemplada nos critérios de reajuste previstos neste instrumento.  
VI. o evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituirá álea ordinária 

imputável à CONTRATADA, quando o pleito houver sido apresentado por esta. 

 
  

CLÁUSULA 13ª – ALTERAÇÕES DO OBJETO  

A alteração do contrato deverá obedecer ao regimento estabelecido na Lei Federal 
14.133/2021 com as devidas justificativas.  

  

Parágrafo Primeiro - Fica vedada a celebração de termos aditivos ao contrato, exceto 

se verificada uma das seguintes hipóteses:  
a) Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, devido a caso fortuito ou força 

maior.  

b) Por ocorrência de eventos supervenientes.  
Parágrafo Segundo - Toda alteração de objeto, quantitativa ou qualitativa, será 

previamente formalizada por meio da celebração de Termo Aditivo, respeitadas as 

disposições da Lei Federal n° 14.133/2021. É nula a alteração determinada por ordem 
verbal do Contratante, ainda que proveniente da autoridade competente para autorizar 

a celebração do Termo Aditivo.  

 

CLÁUSULA 14ª – SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS  

I. A CONTRATADA somente poderá transferir eventual e parcialmente a terceiros os 

trabalhos a realizar, com a prévia autorização da CONTRATANTE. Qualquer caso de 
transferência de trabalho não exime, entretanto, a CONTRATADA das responsabilidades 

assumidas perante a CONTRATANTE, definidas no Edital de Licitação e no presente 

Projeto Básico. Os possíveis subcontratados deverão possuir a devida experiência e 

capacidade para realizar os serviços objeto da transferência, devendo demonstrar 
satisfatoriamente estas condições perante a Contratante, na forma que vier a ser exigida. 

  

CLÁUSULA 15ª – ALTERAÇÃO SUBJETIVA  
A fusão, cisão ou incorporação da Contratada não implicará óbice para a execução deste 

contrato se a pessoa jurídica resultante da operação societária, cumulativamente:  

I. comprovar, no prazo que lhe for assinalado pelo Contratante, o atendimento de 
todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital da licitação,  

II. mantiver as demais cláusulas e condições do contrato;  

III. não gerar prejuízos à execução do objeto pactuado; e  

IV. contar com a anuência expressa do Contratante para dar continuidade ao contrato.  
  

CLÁUSULA 16ª – DAS GARANTIAS (art. 92, XII e XIII)  
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16.1 – Será exigida garantia contratual de execução correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor inicial do contrato, nas modalidades do art. 96, §1º, da Lei nº 
14.133/2021, sem prejuízo da garantia adicional prevista no art. 59, §5º, quando cabível.  

16.2 – A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista 

especificamente no Projeto básico.  
  

CLÁUSULA 17ª – DAS SANÇÕES  

Com fundamento no artigo 156 da Lei nº 14.133/2021, a contratada ficará sujeita, no 

caso de atraso injustificado assim considerado pela Administração Municipal, de execução 
parcial ou inexecução da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal 

assegurada prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:  

I - advertência;  
II - multa;  

III - impedimento de licitar e contratar;  

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 

Parágrafo primeiro - Na aplicação das sanções serão considerados:  

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - as peculiaridades do caso concreto;  
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  

  

Parágrafo Segundo - A sanção prevista no inciso I do caput do artigo 156 será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 
desta Lei quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

Parágrafo Terceiro - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do artigo 156 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.  
Parágrafo Quarto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada, caso haja, da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente.  

Parágrafo Quinto - A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública.  
Parágrafo Sexto - O valor da multa, aplicado após o regular processo administrativo, 

será descontado de pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada ou 

cobrado judicialmente.  
  

CLÁUSULA 18ª – RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO  

O objeto deste contrato será recebido pelo Contratante, após inspeção física de qualidade 
por comissão ou servidor para tanto designado, em conformidade com o disposto no 

artigo 140 da Lei Federal 14.133/2021 e as regras específicas estabelecidas neste 

instrumento, no Edital e anexos da licitação indicada no preâmbulo.  

Parágrafo Primeiro - Quando o objeto for concluído, a Contratada apresentará 
comunicação escrita informando o fato à fiscalização do Contratante, a qual competirá, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
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no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a realização de vistoria para fins de recebimento 

provisório.  

Parágrafo Segundo - O Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos 

profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos 

serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 

necessários.  
I – Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em duas vias de 

igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 

verificadas.  
II – A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo ao 
Contratante não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as pendências apontadas no Termo de Recebimento  

Provisório.  

Parágrafo Terceiro - O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado em até 10 (dez) 
dias úteis após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas 

todas as exigências da fiscalização e sanadas as pendências apontadas no Termo de 
Recebimento Provisório.  

Parágrafo Quarto - A Contratada, QUANDO FOR O CASO, deverá providenciar a 

seguinte documentação para o recebimento definitivo de objeto:  
I. alvará de utilização expedido pelos órgãos competentes, em especial o "habite-se" 

emitido pelo Município;  

II. todos os projetos executivos e desenhos em conformidade com o construído  

(“as built”);  
III. manuais de operação, uso e manutenção do imóvel e dos equipamentos e sistemas 

instalados, especificações e garantias de equipamentos e sistemas incorporados à obra 

por força deste contrato;  
  

IV. relações de peças sobressalentes dos equipamentos e sistemas fornecidos;  

V. resultados dos testes e ensaios realizados;  

VI. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;  
VII. laudo de vistoria do corpo de bombeiros;  

VIII. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra 

junto ao Cartório de Registro de Imóveis;  
Parágrafo Quinto - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Projeto Básico, no Edital ou na 

proposta da Contratada, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo fixado 
pelo Contratante, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis.  

Parágrafo Sexto - O recebimento definitivo do objeto licitado e as medições das etapas 

intermediárias não afastam a responsabilidade técnica ou civil da Contratada, que 
permanece regida pela legislação pertinente. 

  

CLÁUSULA 19ª – RESCISÃO DO CONTRATO  
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O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos 

previstos no artigo 147 da Lei Federal 14.133/20221, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis. 

Parágrafo Primeiro - O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:  

I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em 
relação ao cronograma físico-financeiro atualizado;  

II. Relação dos pagamentos já efetuados e os ainda devidos;  

III. Multas e eventuais indenizações.  

Parágrafo Segundo - Rescindido o contrato, o Contratante assinalará prazo para que a 
Contratada desmobilize o canteiro, deixando o imóvel inteiramente livre e desimpedido.  

Parágrafo Terceiro - O descumprimento das obrigações contratuais relativas à 

conformidade ao marco legal anticorrupção, previstas na Cláusula Quarta deste 
instrumento, poderá submeter a Contratada à rescisão unilateral do contrato, a critério 

do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis 

e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que 
tratam a Lei Federal nº 12.846/2013.  

Além de outras hipóteses expressamente previstas na Lei nº 14.133/202, constituem 

motivos para a extinção deste contrato:  

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;  

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato;  

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado;  

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante;  

VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz.  

  

CLÁUSULA 20ª - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

I.  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 

da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.  

II. - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
III. - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei.  

IV. - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado.  
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V. - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

VI. - É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
VII. - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância.  
VIII. - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  
IX. - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

X. - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 

(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

XI. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 
na LGPD.  

XII. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. Os 
contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional.  

 
CLÁUSULA 21ª – DISPOSIÇÕES FINAIS  

Fica ainda ajustado que:  

I - Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem 

transcritos:  
a) o Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, com todos os seus anexos;  

b) a proposta apresentada pela Contratada; 

II - Serão de propriedade exclusiva do Contratante os relatórios, mapas, croquis, 
desenhos técnicos, diagramas, planos estatísticos e quaisquer outros documentos 

elaborados pela Contratada para a execução do objeto por ela executado.  

III - Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal n° 
14.133/2021 e disposições regulamentares.  

IV - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do contrato, não resolvidas na esfera 

administrativas, será competente o foro da Comarca de Riachuelo/Se.  

V - As partes comprometem-se a respeitar as disposições da Lei n° 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados).  

 

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em duas vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas partes, vai por elas 
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assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na presença das testemunhas 

abaixo identificadas.  
  

RIACHUELO/SE ____ de ________________ de 2026.  

  
__________________________________________________  

 CONTRATANTE  

  

_______________________________  
CONTRATADA  

  

  
TESTEMUNHAS: _______________________________________________  

                             CPF   

  
________________________________________________  

                           CPF  

  

   
  


